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RESUMO  

CAMPOS, Janaina de Oliveira, M.Sc., Universidade Federal de Viçosa, novembro de 
2017. O jornal A Sirene e a emergência do lugar dos atingidos: sofrimento, 
mineração e mineiridade na tragédia de Mariana (2015).  Orientador: Rennan Lanna 
Martins Mafra. 

 

Esta dissertação surgiu a partir da investigação da relação entre jornalismo e produção 

de sentidos no meio rural no contexto da Tragédia de Mariana (2015), de modo mais 

específico na comunidade de Bento Rodrigues e demais localidades afetadas. Neste 

sentido, o nosso principal objetivo com esta pesquisa é problematizar e examinar a 

participação do jornalismo na configuração e na expressão da experiência rural 

contemporânea, presente nos contextos imediatamente afetados pelo rompimento das 

barragens de Fundão e Santarém. A partir de tal objetivo, a pesquisa se desenvolveu 

visando investigar a relação entre jornalismo, acontecimento, temporalidades e vida 

social. Posteriormente, examinamos as expressões e as configurações dos modos de 

vida rurais no jornal A Sirene, problematizadas pela tragédia exposta publicamente. Por 

fim, investigamos as configurações da relação entre mineração, mineiridade e ruralidade 

presentes no jornal citado. De modo mais específico, procuramos com esta pesquisa, 

demonstrar como o sofrimento provocado pela tragédia, e mostrado pelo jornalismo, foi 

capaz de evidenciar nuances e traços dos contextos rurais afetados pela tragédia, em 

meio a uma contemporaneidade marcada por significativas transformações nos cenários 

rurais. Para isso, partimos de uma pesquisa bibliográfica acerca da temática proposta e 

assim, analisamos as 12 primeiras edições do jornal A Sirene a partir da abordagem de 

paisagens textuais e análise de conteúdo verbo-visual. De uma forma geral, percebemos 

que o jornalismo se mostrou como um modo de experimentar a vida social e de atualizar 

o presente e ainda, uma forma de explicitar, a partir de narrativas, o sofrimento e o 

modo de vida dos sujeitos das regiões afetadas. Por fim, notamos que estamos falando 

de sujeitos híbridos e que, este hibridismo emerge com uma série de problemas em 

contextos globalizados, pois são nestes contextos que há a construção de periferias que 

não são vistas frente às sociedades hegemônicas. 
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ABSTRACT  

 

CAMPOS, Janaina de Oliveira, M.Sc., Universidade Federal de Viçosa, November, 
2017. The newspaper A Sirene and the emergence of the place of the victims: 
suffering, mining and mineiridade in the tragedy of Mariana (2015). Advisor: 
Rennan Lanna Martins Mafra. 

 

This dissertation arose from the investigation of the relationship between journalism and 

the production of meanings in rural areas in the context of the Mariana Tragedy (2015), 

more specifically in the community of Bento Rodrigues and other affected localities. In 

this sense, our main objective with this research is to problematize and examine the 

participation of journalism in the configuration and expression of the contemporary 

rural experience, present in the contexts immediately affected by the rupture of the dam 

of Fundão and Santarém. From this objective , the research developed to investigate the 

relationship between journalism, events, temporalities and social life. Later, we

examined the expressions and configurations of the rural ways of life in the newspaper 

A Sirene problematized by the publicly exposed tragedy. Finally, we investigate the 

configurations of the relationship between  rurality, mining and mineiridade present in 

the cited newspaper. More specifically, we seek to demonstrate how the suffering 

provoked by tragedy, and shown by journalism, was able to show nuances and traces of 

the rural contexts affected by the tragedy, in the midst of a contemporaneity marked by 

significant transformations in rural settings. For this, we start with a bibliographical 

research about the proposed theme and thus, we analyzed the first 12 editions of the 

newspaper A Sirene from the approach of textual landscapes and analysis of verb-visual 

content. In a general way, we perceive that journalism has been shown as a way of 

experiencing social life and of updating the present, and also, a way of explaining, from 

narratives, the suffering and way of life of the subjects of the affected regions. Finally, 

we note that we are talking about hybrid subjects and that, this hybridism emerges with 

a series of problems in globalized contexts, because it is in these contexts that there is 

the construction of peripheries that are not seen in front of hegemonic societies. 
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INTRODUÇÃO 
 

 Este trabalho tem como tema principal a relação entre jornalismo e produção de 

sentidos em meio a um contexto rural – as localidades de Bento Rodrigues e Paracatu de 

Baixo pertencentes à cidade de Mariana (MG) – afetado por um acontecimento – o 

rompimento de uma barragem de minérios, no dia 05 de novembro de 2015, causadora 

de uma tragédia de proporções ainda desconhecidas. De modo mais específico, 

interessa-nos investigar como o sofrimento provocado pela tragédia, e evidenciado pelo 

jornalismo, foi capaz de evidenciar nuances e traços dos contextos rurais afetados pela 

tragédia, em meio a uma contemporaneidade marcada por significativas transformações 

nos cenários rurais.  Tal tragédia fez emergir uma série de discursos, possibilitados pela 

presença do jornalismo, gesto esse que nos fez explorar a participação das narrativas 

jornalísticas na configuração e na expressão de experiências rurais contemporâneas, 

sobretudo àquelas permitidas pelo jornal A Sirene – uma iniciativa coletiva, com 

significativa participação dos atingidos das regiões de Bento Rodrigues e Paracatu de 

Baixo, como detalharemos a seguir. 

  Amplamente tematizada por uma série de veículos de mídia internacionais, 

nacionais e locais, a tragédia de Mariana ocorreu no dia 5 de novembro de 2015, por 

volta de 4 horas e 30 minutos de uma tarde de quinta-feira, em decorrência do 

rompimento de uma barragem de rejeitos de minério, operada pela empresa Samarco 

que é controlada pela Vale1 e pela britânica BHP Billiton2.  O rompimento da barragem 

do Fundão, localizada na cidade resultou no rompimento de outra barragem, a de 

Santarém, localizada no mesmo distrito. As duas foram responsáveis pelo lançamento 

no meio ambiente de mais de 50 milhões de m³ de lama, resultantes da produção de 

minério de ferro pela mineradora Samarco. Ao todo, 663 quilômetros de rios e córregos 

foram atingidos; 1.469 hectares de vegetação, comprometidos; 207 de 251 edificações 

acabaram soterradas apenas no distrito de Bento Rodrigues, números que foram 

                                                           
1    A  Vale  é  uma mineradora multinacional  de  origem  brasileira  e  uma  das maiores  operadoras  de 
logística do país. Além disso, é uma das maiores empresas de mineração do mundo e também a maior 
produtora de minério de ferro, de pelotas e de níquel  
Disponível  em:  <http://www.vale.com/brasil/PT/aboutvale/Paginas/default.aspx>  .  Acesso  em  01  de 
novembro de 2017. 
2 BHP Billiton é uma mineradora e petrolífera anglo­australiana multinacional sediada em Melbourne, 
Austrália. A empresa administra ao lado da Vale, a Samarco. Disponível em: < 
http://www.bhp.com/media­and­insights/samarco­portugues> . Acesso em 01 de novembro de 2017  
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responsáveis pela classificação do desastre como uma das maiores catástrofes 

ambientais do mundo3. A enxurrada de rejeitos se espalhou pela região, deixou mais de 

600 famílias desabrigadas e foram confirmadas mortes de 19 pessoas. Em questão de 

horas, a lama chegou ao rio Doce, cuja bacia é a maior da região Sudeste do País, 

atingindo a área total de 82.646 quilômetros quadrados, equivalente a duas vezes o 

Estado do Rio de Janeiro4. 

De acordo com a Defesa Civil de Minas Gerais, estima-se que mais de 1 milhão de 

pessoas tenha sido prejudicada com a tragédia, levando-se em conta a população das 

cidades atingidas nos estados de Minas Gerais e Espírito Santo – enquanto a Samarco 

fala apenas em 1300 pessoas, levando em consideração apenas aquelas localizadas a um 

raio de 2km do Rio Doce. Ao todo, foram 39 cidades atingidas de alguma forma pelos 

rejeitos da mineração: 36 do Estado de Minas Gerais e mais três do Espírito Santo. 

Além dos municípios mineiros de Mariana e Governador Valadares, fazem parte da 

lista: Barra Longa, Sem Peixe, Rio Doce, Santa Cruz do Escalvado, Rio Casca, São 

Domingos da Prata, São José do Goiabal, São Pedro dos Ferros, Dionísio, Raul Soares, 

Córrego Novo, Pingo D´Água, Marileia, Bom Jesus do Galho, Caratinga, Timóteo, 

Santana do Paraíso, Bugre, Iapu, Coronel Fabriciano, Ipaba, Ipatinga, Belo Oriente, 

Naque, Periquito, Sobrália, Fernandes Tourinho, Alpercata, Tumiritinga, Galileia, 

Conselheiro Pena, Resplendor, Itueta, Aimorés. Entre as cidades capixabas, Baixo 

Guandu, Colatina e Linhares.5 

De acordo com Freitas et al (2016) os impactos da tragédia foram divididos pelo 

Governo do Estado de Minas Gerais em duas escalas: Microrregional e Macrorregional. 

Em relação à primeira, os efeitos foram mais destrutivos, já que extrapolaram os rios 

Gualaxo do Norte, Carmo e Doce, integrantes das bacias da região atingida, em um 

trecho de aproximadamente 77 km. No município de Rio Doce, a lama foi retida pela 

barragem da Usina Hidrelétrica de Candonga e, após essa barreira, o material seguiu 

pela calha do rio Doce. A segunda escala macrorregional relacionada aos impactos nos 

municípios ao longo de mais de 570 km da calha do rio Doce até a foz no oceano 

                                                           
3 Disponível em: < https://mundoestranho.abril.com.br/ambiente/top-11-os-piores-desastres-ambientais-
da-historia/#> Acesso  em 12 de outubro de 2016 
4 Disponível em: http://www.brasil.gov.br/meio-ambiente/2015/12/entenda-o-acidente-de-mariana-e-
suas-consequencias-para-o-meio-ambiente . Acesso: 12/10/2016 
5 Disponível em: http://www.bbc.com/portuguese/noticias/2015/12/151201_dados_mariana_cc. Acesso 
em 05/11/206 
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Atlântico, envolvendo comunidades de outros 36 municípios em Minas Gerais e 3 

municípios no Espírito Santo, incluindo uma reserva indígena de etnia Krenak 

(FREITAS et al, 2016). 

Ainda no dia do acontecimento, sem mais detalhes sobre o fato, números eram 

divulgados com frequência, numa constante empreitada de atualização e sistematização 

das informações em tempo real. O que se observou a partir daquela quinta-feira foi a 

atenção midiática voltada às terras mineiras, não vislumbrando belezas naturais ou o 

passado histórico que caracteriza o estado (principalmente a região de Mariana e Ouro 

Preto, em se tratando de memórias de uma mineiridade atrelada aos primórdios), mas o 

foco se deteve na tragédia, na força de um acontecimento impactante. 

Neste trabalho, o enfoque recairá sobretudo na região de Bento Rodrigues que, ao 

lado de Paracatu de Baixo e Gesteira, no município de Mariana, e da cidade de Barra 

Longa foram as regiões mais afetadas por tal acontecimento.  De acordo com as 

informações obtidas no site da prefeitura da cidade de Mariana, Bento Rodrigues é um 

subdistrito de Santa Rita Durão, distrito da cidade. O subdistrito encontra-se a 35 km do 

centro de Mariana e a 124 km de distância da capital do Estado, Belo Horizonte.6 O 

subdistrito tinha uma população estimada em 600 habitantes, que ocupavam cerca de 

200 imóveis, em 2015, antes da tragédia. 7 

Bento Rodrigues surgiu no século XVIII e representou um importante centro de 

mineração e também tinha suas terras cortadas pela Estrada Real que ligava os distritos 

de Santa Rita Durão e Camargos. Durante este período, a extração de minérios 

representava uma das principais atividades econômicas do Brasil e por isso, surgiram as 

estradas reais, usadas para desbravar o interior brasileiro, conectando as regiões 

mineradoras com o litoral carioca que resultaram em importantes cidades, entre elas 

Mariana e Ouro Preto, e os pequenos distritos, como Bento Rodrigues. 8 

Bento Rodrigues era marcado por uma arquitetura colonial e desfrutava de 

cachoeiras – apesar de a região se apresentar como um ponto turístico pouco explorado. 

                                                           
6 Disponível em: http://www.pmmariana.com.br/ . acesso em 29/03/2017  
7 Disponível em:  http://g1.globo.com/minas-gerais/noticia/2015/11/barragem-de-rejeitos-se-rompe-em-
distrito-de-mariana.html. Acesso em 29/03/2017 
8 Disponível em: http://super.abril.com.br/historia/conheca-mais-sobre-bento-rodrigues-o-lugar-que-pode-
deixar-de-existir/ . Acesso em 29/03/2017  
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Parte significativa da economia era marcada pela presença da mineradora Samarco9. 

Apesar de ser uma comunidade com características rurais, veremos adiante que a 

caracterização do meio rural, atualmente, é uma questão complexa, uma vez que, não há 

um consenso teórico a respeito das definições deste espaço na sociedade.  

Pela complexidade de tal assunto, foi necessário um breve levantamento sobre as 

temáticas abordadas em relação à tragédia. Assim, foram identificadas pesquisas com 

basicamente três diferentes enfoques: i) estudos com questões territoriais; ii) 

comunicação organizacional da Samarco; iii) investigações sobre repercussões 

midiáticas da tragédia.  

Nas pesquisas que possuem enfoque territorial, temos como exemplo Passos e 

Dias (2017), que abordam como uma série de fatores resultou na tragédia e quais as 

consequências da desterritorialização das comunidades de Bento Rodrigues e Paracatu 

de Baixo para os moradores. Também relacionado à desterritorialização, o estudo de 

Miranda, Rodrigues e Almeida (2017) trata dos danos causados aos moradores das 

comunidades atingidas. É possível perceber que tais estudos, apesar de apresentar os 

danos causados pela mineração, não abordam o sofrimento e, tampouco, a dimensão do 

rural.   

Em relação às pesquisas que abordam a comunicação organizacional executada 

pela Samarco no intuito de preservar sua imagem, temos o exemplo de Eleutério e 

Ferreira (2016), que investigam, por meio da Análise do Discurso, a retórica presente no 

primeiro pronunciamento da empresa. Elencamos também Carneiro (2017), que teve 

como objetivo investigar as disputas de sentidos apresentados pela Mineradora em sua 

página no Facebook e, por fim, o estudo realizado por Perez (2016), que analisou a 

campanha “É sempre bom olhar para o lado”, que enaltece a importância econômica da 

empresa no contexto de Mariana. De uma forma geral, tais estudos priorizam a 

comunicação da empresa e não levam em conta a textualização midiática de tais 

campanhas. 

Por fim, também foram identificados estudos que apresentam análises midiáticas 

acerca das repercussões da tragédia nos mais diferentes veículos, como por exemplo, 

Muniz e Lara (2016), que analisaram o caderno “Vozes de Mariana”, do jornal Estado 

                                                           
9 Disponível em: http://super.abril.com.br/historia/conheca-mais-sobre-bento-rodrigues-o-lugar-que-pode-
deixar-de-existir/ . Acesso em 29/03/2017. 
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de Minas, para verificar como são construídas as narrativas em torno do sofrimento 

causado pela tragédia. Ha também o trabalho de Souza Neto (2016), que buscou analisar 

a construção do acontecimento por meio das fontes testemunhais, na cobertura 

jornalística do desastre pelo Jornal Nacional, levando em conta as narrativas emotivas. 

Já Barbosa e Carvalho (2017) analisaram as estratégias narrativas utilizadas pelo 

Lampião (jornal laboratorial do curso de Jornalismo da UFOP) para a materialização do 

evento traumático proporcionado pelo acontecimento de Mariana. O estudo de Feitosa e 

Alves (2017) propôs uma análise da cobertura realizada pelo Jornal Nacional sobre o 

desastre e identificou que as narrativas são construídas a partir do viés emocional. Por 

último, temos o estudo de Batinga e Menezes (2017), autores que realizaram uma 

análise discursiva das estratégias utilizadas pelos próprios moradores atingidos pela 

tragédia no jornal A Sirene, que foi criado com uma proposta de legitimar o lugar dos 

atingidos.  

Os estudos identificados nesta vertente de pesquisa apresentam argumentos 

consistentes no que diz respeito à construção das narrativas da tragédia de Mariana com 

um apelo emocional. No entanto, nota-se que em nenhum destes estudos existe apelo ao 

sentido do rural, mesmo que as comunidades atingidas fossem consideradas rurais. 

Assim, torna-se relevante assinalar que, nas pesquisas preliminares realizada no portal 

Periódicos Capes e Google Acadêmico, não foram identificados estudos que trouxessem 

a temática do rural. Desse modo, o rural não foi explorado no contexto da tragédia sob a 

ótica do jornalismo, sendo esta lacuna que o presente trabalho pretende ocupar. 

  Assim, vista a caracterização da tragédia e da região afetada e as pesquisas 

sobre o assunto, é preciso salientar o papel do jornalismo frente à tragédia. Dito por 

outras palavras, é intuito dessa dissertação entender como o jornalismo participou das 

configurações e das reverberações deste acontecimento. Neste cenário, uma questão 

muito peculiar emergiu: o jornalismo que interessa a nossas discussões se constituiu 

como como forma de expressão, de publicização e de interpretação deste acontecimento 

a partir do Jornal A Sirene – um informativo que surgiu com a eclosão da tragédia, e 

cujo principal propósito é o de apresentar as consequências cotidianas das reverberações 

da tragédia pela da ótica dos moradores afetados. De acordo com o site do periódico, “é 

um veículo de comunicação que luta pelo direito de voz dos atingidos pela barragem do 

Fundão, da mineradora Samarco, em Mariana/MG. Realizado pelos próprios atingidos, 
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o jornal é mantido por um acordo entre eles, a Arquidiocese de Mariana e o Ministério 

Público” (A SIRENE, 2016).  

 O jornal é produzido de maneira colaborativa a partir do coletivo “Um Minuto 

de Sirene”, que é formado por moradores da região dos Inconfidentes e surgiu a partir 

do rompimento da barragem de Fundão em parceria com o projeto de extensão da 

UFOP “Nos Bastidores da Notícia”, que é direcionado a crianças e adolescentes de 

bairros periféricos da cidade de Mariana/MG e região. O projeto é promovido por 

alunos do curso de jornalismo da Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP) e busca 

capacitar seus participantes para uma leitura crítica e construtiva da mídia.  O jornal 

também conta com a parceria do projeto “A Sirene e o Direito à Comunicação dos 

Atingidos pela Lama”, também da UFOP.  

Além destes, ainda conta com o apoio das organizações: a)  Movimento dos 

Atingidos por Barragens (MAB), que é um movimento popular, reivindicatório e 

político, com prática militante e orientado pela pedagogia do exemplo e é voltado para 

lutar pelos direitos de populações atingidas por grandes empreendimentos; e b) “Mídia, 

Identidade, Cultura e Arte (MICA)”, criado por ex-alunos do curso de jornalismo da 

Universidade Federal de Ouro Preto, que integraram o projeto de pesquisa e extensão 

“Nos Bastidores da Notícia”. Tal organização entende que a constituição do coletivo 

amplia as possibilidades de participação na construção de uma sociedade mais justa, na 

qual a comunicação exerce papel fundamental, trabalhando com líderes e organizações 

sociais e uma rede global de apoiadores para promover igualdade, justiça social e 

oportunidade para todos os brasileiros.10. Nesse sentido, a organização exerce suas 

atividades por meio da ONG “Brazil Foundation”, Organização Não-Governamental de 

brasileiros que vivem fora do país e mobilizam recursos para ideias e ações que 

transformam o Brasil. 

A Sirene surgiu no mês de fevereiro de 2016 e, desde então, lança uma edição 

mensalmente, com exceção do mês de maio deste mesmo ano. Possui em torno de 16 

páginas por edição, excluindo a edição de um ano da tragédia (novembro) que trouxe 

uma cobertura especial com 32 páginas e a edição de um ano de jornal, também com 32 

páginas. O Jornal é feito pelos moradores das comunidades atingidas com o auxílio dos 

apoiadores mencionados anteriormente e, desde o surgimento, vem ganhando novos 

                                                           
10 Disponível em: https://jornalasirene.wordpress.com/sobre/  . Acesso em: 29/03/2017 
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parceiros apoiadores. Sua tiragem é de 2 mil exemplares e conta também com uma 

página no Facebook11, um blog12 e o portal por onde é possível baixar as edições do 

jornal13. De uma maneira geral, a estrutura da Sirene segue um padrão pré-estabelecido, 

em que, em cada edição conta com: Editorial, Avisos, Errata, Expediente, Agenda, 

Direito de entender, A gente explica e as reportagens. 

 

A problematização do Jornal A Sirene 
 

Para dar conta de compreender tal realidade empírica nos apoiamos na relação 

existente entre alguns conceitos. O primeiro deles é o jornalismo, que é um tipo de 

linguagem social amplamente utilizada para explicar o presente. Além disso, o 

jornalismo tem o papel de construir sentidos e narrativas, atribuindo relações entre os 

fatos e estabelecendo conexões entre a sociedade contemporânea.  De acordo com 

Traquina (2012), pode-se resumir a notícia, que é a matéria-prima do jornalismo na 

seguinte frase: o que está acontecendo neste momento? 

Com isso, percebemos que o jornalismo, no senso comum, vale-se do 

acontecimento para produzir sua matéria prima. Entretanto, o acontecimento, mais do 

que um fato em si, representa um corte em uma realidade que apresenta, 

necessariamente, um caráter inaugural (QUERÈ, 2005). De tal sorte, nas pesquisas 

sobre o tema, existe ainda o chamado acontecimento jornalístico que, de acordo com 

Berguer e Tavares (2009) representa a construção midiática dos acontecimentos nos 

meios de comunicação.  

Assim, tanto o acontecimento quanto o acontecimento jornalístico possuem um 

ponto em comum: além de tratar de algo novo, possuem uma relação com o tempo. A 

temporalidade, que também foi trabalhada ao longo dessa pesquisa, é uma categoria 

chave para entendermos a relação do jornalismo com o público.  Esta categoria analítica 

nos faz pensar em um antes e um depois e leva as pessoas a um passado ainda que 

imaginário, construído, mas que, paralelamente, projeta um futuro. Além de tudo isso, a 

noção de temporalidade tornou-se útil a esse trabalho, sobretudo porque não estivemos 

                                                           
11https://www.facebook.com/JornalSirene/?fref=ts 
12https://jornalasirene.wordpress.com/ 
13www.issuu.com/jornalasirene 
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no mesmo tempo espaço que os atingidos de Bento Rodrigues, na ocasião da tragédia, e 

nos valemos da busca por vestígios, restos desse acontecimento que estão condensados 

num modo específico de produção de sentidos, que é o jornalismo   

Nesse sentido, foi a categoria tempo a grande responsável por revelar a 

necessidade por compreensão: i) das demandas do rural. ii) das tensões e contradições 

implicadas nas atividades de mineração; iii) das relações que os sujeitos, a partir desse 

contexto peculiar entre mineração e espaços rurais, estabelecem com a vida social e com 

a mineiridade.  Tal compreensão poderia ser feita de diversas formas, no entanto a 

temporalidade, uma categoria específica do jornalismo, tornou-se central, gesto esse que 

será desenvolvido no primeiro capítulo dessa dissertação.  

A relação entre jornalismo e tempo é fundamental, uma vez que, nos termos de 

Antunes (2007), o jornalismo tem um lugar que advoga para si a legitimidade para se 

falar sobre atualidade. Entretanto, quando ele fala sobre atualidade, há uma espécie de 

permissão para que o leitor execute uma série de operações com relação à 

temporalidade de uma maneira geral. Isso ocorre porque o jornalismo fala de um tempo 

anterior projetando um depois e, assim, se coloca em um tempo presente cronológico, 

mas que abre vários tempos, devido ao acionamento da memória. Assim, as categorias 

tempo e/ou temporalidade revelam-se muito produtivas e potentes para se prensar os 

espaços rurais afetados por essa tragédia. Isso torna-se ainda mais evidente ao 

considerarmos que o jornal A Sirene foi feito desde o início e, continua sendo feito, com 

o intuito de investigar as questões abertas, expostas, com relação ao rural e com relação 

à mineração, sem a necessidade de buscar outras formas de análise para compreender 

esse próprio acontecimento.  Com isso, apostamos no fato de que, ao pensar na 

categoria tempo, o jornalismo foi capaz de evidenciar – mas não necessariamente 

problematizar – uma relação histórica tão presente na identidade social, política e 

econômica desses sujeitos rurais com o próprio local em que eles vivem.  

Aqui, notamos que o jornal A Sirene usou a temporalidade, expressa por meio de 

recursos para acionamento de uma memória e de uma identidade, para reconectar um 

passado perdido, na maioria das vezes ligado ao rural. Entretanto, mesmo que exista 

essa rememoração do rural perdido, percebemos que o rural que emerge em Bento 

Rodrigues é um rural híbrido que, fruto da globalização, mescla elementos da cultura 

urbana e rural, sem anular nenhuma delas (RIOS, 2005). Tal situação, evidenciada pelo 
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Jornal A Sirene, demonstra que temos, em Bento Rodrigues, sujeitos que sofrem, ora 

pela mineração histórica escondida pela mineiridade – construção sócio-histórica da 

identidade mineira, ora por um rural que agoniza enquanto natureza. Este sofrimento é 

evidenciado pelo jornalismo, uma vez que este, tem como função, criar narrativas em 

torno dos fatos e criar identificação da sociedade com os atingidos.  

Nesse sentido, diante da realidade empírica apresentada e do panorama teórico-

conceitual utilizado, o objetivo geral desta dissertação é problematizar e examinar a 

participação do jornalismo na configuração e na expressão da experiência rural 

contemporânea, presente nos contextos imediatamente afetados pelo rompimento das 

barragens de Fundão e Santarém, em 2015. De tal sorte, a partir desse objetivo , 

desdobram-se três objetivos específicos: a) problematizar e investigar a relação entre 

jornalismo, acontecimento e temporalidades, com o intuito de examinar as lógicas e as 

linguagens jornalísticas na relação com a vida social; b) examinar as expressões e as 

configurações dos modos de vida rurais no jornal A Sirene, problematizadas pela 

tragédia exposta publicamente; e c) examinar as configurações da relação entre 

mineração, mineiridade e ruralidade presentes no jornal a Sirene e explicativas da 

relação entre estes sujeitos rurais com a atividade mineradora, com o espaço em que 

vivem e com relação ao próprio estado de Minas Gerais.  

Partindo dos objetivos apresentados, interessa investigar não apenas se este 

jornal deu voz de fato a essas pessoas. De modo mais específico, é válido apontar que 

esta dissertação tem a pretensão de indagar: por que a escolha do jornalismo? Porque o 

jornalismo aparece como uma referência para dar voz a esses atingidos? Que tipo de 

configurações o jornalismo tem nos contextos contemporâneos diante de 

acontecimentos? Que tipo de interferências o jornalismo produz quando ele se aproxima 

de um acontecimento, reconstitui, interpreta e expressa publicamente esse 

acontecimento? Por isso, avaliar se o jornal A Sirene cumpriu o papel que lhe foi 

destinado torna-se uma tarefa, sobretudo, de quem desenvolve e realiza o jornal. O 

desejo, como pesquisadora, é entender como o jornalismo participou na reconfiguração 

deste acontecimento, ocupando um papel central na contemporaneidade, revelador de 

uma expressão dos contextos rurais afetados pela tragédia. 

Neste sentido, o presente trabalho revela uma de suas justificativas na medida 

em que pretende pensar o jornalismo para além da expectativa imediata que se tem do 
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profissional do jornalismo – uma vez que toma esse campo de atuação profissional 

como uma forma de ação e um tipo de linguagem social que exerce um papel primordial 

na atualidade. O jornalismo desfruta de uma função resultante de suas lógicas próprias 

que, a partir do seu modo de narrar os acontecimentos, tem um lugar muito importante 

no modo como entendemos o presente. Assim, quando estamos estudando o jornalismo, 

não estudamos apenas um jornal em si, mas também a relação provocada pelo 

jornalismo. Que relação é esta? Uma relação de centralidade na informação; uma 

relação de expressão dos sujeitos; uma relação peculiar de registro do que acontece, 

porque ressignifica o presente e cria outros sentidos.  

Assim, queremos pensar não um jornal qualquer, mas sim um jornal cuja 

produção é feita de um modo muito peculiar, o que significa que não pretendemos 

entender o modo particular que este jornal é produzido, mas sim investigar as relações 

que o mesmo provocou a partir de sua circulação. Dito por outras palavras, apostamos 

no fato de que o Jornal A Sirene expressa, em suas publicações, relações sociais mais 

amplas que as pessoas daquele lugar tiveram com este acontecimento. 

 No que diz ao âmbito de relevância dessa proposta, esta pesquisa julga-se 

pertinente primeiro porque é preciso pensar outras formas de estudar o rural. No 

Programa de Pós-Graduação em Extensão Rural é muito importante discutir tal temática 

pois, a princípio é preciso buscar temas e metodologias novas para se pensar os espaços 

rurais haja visto que existem muitos estudos sobre políticas públicas, economia e outros 

temas que abrangem diretamente o rural, mas ainda são escassos aqueles que 

relacionam o jornalismo, enquanto linguagem social e espaço de produção de sentidos 

às experiências rurais.  Assim, o jornalismo no contexto da extensão rural pode ser 

fundamental para pensar os sentidos desse rural nos contextos contemporâneos.  

É possível perceber que já existem iniciativas que discutem e questionam o rural, 

as relações ambientais, a problemática da mineração, mas não é possível encontrar 

estudos que discutem o jornalismo enquanto uma linguagem que constitui tais 

expressões, e que vai interferir na própria categoria rural. Por isso, apostamos, nessa 

dissertação, que o jornalismo não se apresenta como uma plataforma isenta de 

participação na própria construção da categoria sociológica rural. De tal sorte, o 

jornalismo é um tipo de linguagem social que, nos contextos contemporâneos, participa 

das configurações do que estamos chamando aqui de rural e atua também como um 
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sensor, na medida em que ele se mostra como um epicentro de várias expectativas e de 

várias relações sociais. Dessa maneira, se o discurso jornalístico evidencia algumas 

coisas é porque, em contrapartida, ele não está evidenciando outras e, possui um tipo de 

lógica que é muito peculiar de experimentar o mundo e de constituir o mundo na 

contemporaneidade. 

Assim, entender o campo da Extensão Rural como um campo de 

problematização das relações homem-natureza é pensar o quanto uma tragédia 

ambiental, reconfigurada pelas lentes do jornalismo, possibilita espaços para dar voz 

àqueles que supostamente não tiveram acesso aos grandes veículos midiáticos.  Trata-se 

de uma oportunidade relevante de se pensar e de se questionar a relação social das 

atividades mineradoras e a relação social dessas pessoas com o próprio estado de Minas 

Gerais e com a ideia de mineiridade. Ainda, pensar a complexidade do rural diante de 

uma tragédia que não o tematiza a não ser como setor da economia, é algo instigante. Se 

estamos pensando os espaços rurais como modos de vida e como âmbitos complexos 

em que sujeitos e relações se constituem, o estudo de uma tragédia como a de Mariana 

constitui-se como uma oportunidade singular para se pensar a complexidade do rural 

para além dos estereótipos sociais contemporâneos.  

No que diz respeito ao campo da comunicação, área de interface deste projeto, 

esta proposta julga-se pertinente pois ela pretende estudar um produto midiático – o 

jornal A Sirene, pensando tanto nas suas particularidades quanto nas interações 

propostas com a sociedade, reforçando a relação estabelecida entre jornalismo e 

sociedade na constituição das experiências contemporâneas dos sujeitos.  Além disso, 

pensar o rural como espaço de textualização, de reinvenção ou de convocação pelo 

jornalismo é entender a multiplicidade de contextos sociais que afetam as linguagens, as 

lógicas e os processos jornalísticos contemporâneos. Isso porque, mais do que um 

espaço independente e autônomo da realidade, o jornalismo é parte dessa realidade, uma 

vez que, para Antunes (2007), o jornalismo é uma das formas dominantes de relatar os 

acontecimentos, moldando-os por meio de discursos.  Entender como o jornalismo 

convoca, expressa e constitui textualmente o rural é gesto que busca se utilizar do 

próprio jornalismo para se pensar o nosso tempo.  
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Aspectos metodológicos 
 

Conforme apresentado, o interesse desta pesquisa é examinar o modo como o 

Jornal A Sirene, enquanto linguagem jornalística, é produzido em torno das 

interpretações desse acontecimento pelos próprios moradores, por atores e por uma rede 

de apoiadores relevantes vinculadas àquele lugar. Assim, nosso gesto interpretativo 

busca perceber como o jornalismo participa das próprias configurações e expressões de 

um rural aqui tomado enquanto uma categoria sociológica de compreensão do mundo. 

Que tipo de rural esse jornalismo vai construir e simbolizar? 

Dessa forma, a fim de viabilizar os objetivos geral e específicos, realizamos 

algumas apostas. A primeira delas foi uma aposta nas metodologias de análise do 

jornalismo como formas possíveis de se compreender elementos sociais mais amplos 

ligados à mineiridade, à ruralidade e à mineração. Por isso, neste trabalho, foi feita uma 

combinação de métodos, já que não existe uma única escolha metodológica para se 

estudar a relação entre jornalismo e vida social, como nos mostraram os estudos de 

jornalismo investigados (BARBOSA e CARAVALHO, 2016; LEAL et al 2013; 

SOUZA e CARVALHO, 2014; TAVARES e ANTUNES, 2015). Percebemos também 

que não existe uma recomendação metodológica específica para estudos dos elementos 

jornalísticos, pois o que existe é uma combinação de procedimentos que se torna 

adequada a cada problemática e a cada caso em si.  

Desse modo, para investigar a questão da temporalidade a primeira escolha que 

fizemos foi a de se buscar trabalhar o jornalismo como discurso como propõe Antunes 

(2007). Isso não significa adotar uma abordagem específica de uma análise de discurso: 

tal gesto torna-se amplo no entendimento do jornalismo como algo que faz parte de 

interações, sendo o discurso o resultado e o resultante de processos relacionais. A partir 

dessa visão que propõe um horizonte amplo aos textos jornalísticos, adotamos a 

proposta metodológica de Gonzalo Abril (2007; 2012) de análise de texto verbo-visuais. 

Trata-se de uma vertente da análise de conteúdo que aborda a relação entre texto e 

ambiente, baseada no conceito de paisagens textuais. Essa proposta também é abordada 

por Vianna e Vaz et al (2015). Segundo os autores “paisagem significa a porção de uma 

área cujos sentidos da percepção de quem a observa consegue ver, escutar e sentir e 

alcançar de um determinado ponto de vista” (p. 2). A metodologia é também discutida 
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por Carl Sauer (1998 apud Vianna e Vaz et al 2015) que  aponta paisagem como 

“associação distinta de forma, ao mesmo tempo físicas e culturais”. Ainda  

A paisagem, portanto, possui uma unidade e faz parte de um contexto 
mais amplo. No caso da paisagem textual, os textos formam unidades, 
que se articulam para constituir sentido(s). Deste modo, a unidade do 
texto constituiria um relevo, que constituinte de uma paisagem, forma 
uma paisagem maior, uma espécie de superfície contextual que acolhe 
e abarca os relevos na constituição dos sentidos a serem explorados 
pelos leitores/ouvintes (VIANNA; VAZ et al. 2015 p.5). 
 

Assim, os textos formam unidades que se articulam para constituir sentido(s). 

Deste modo, a unidade do texto constituiria um relevo integrante de uma – paisagem, 

que integra um ambiente ainda maior, uma espécie de “superfície contextual” que 

acolhe e abarca os relevos na constituição dos sentidos a serem explorados pelos 

leitores/ouvintes. Assim, segundo Vianna e Vaz et al (2015), “o leitor/ouvinte integra a 

paisagem com a sua presença, ainda que silenciosamente, e, ao mesmo tempo, mobiliza 

sua consciência, experiência, estética e moral ao observá-la” (p. 5). Abril (2012) ressalta 

que trata de parte e todo. 

Em esas redes textuales se establecen relaciones diversas entre cada 
texto particular y el conjunto en que lo insertamos o lo hallamos 
inscrito: se trata unas veces de la relación parte / todo, como la que 
imputamos a la “pertenencia” de um texto literario o pictórico a esos 
conjuntos a los que, respectivamente, denominamos “literatura” o 
“pintura”. Enotras ocasiones se trata de larelación local / global, 
cuando a partir del texto tomado particular y separadamente se 
infieren sentidos diversos de los que podríanderivarse de 
suconsideraciónenel interior de um corpus o agregado global. 
(ABRIL, 2012, p. 17) 

 

Nesse sentido, Tavares (2016) analisando o método de Abril, ressalta que a 

análise é feita em totalidade, ou seja, sem fragmentar o objeto em partes menores de 

significação. A autora demonstra que a análise de Abril (2012) se baseia em conceitos 

de comunicação no que diz respeito ao sentido sendo que seu objetivo, longe de analisar 

o que os textos verbo-visuais significam, é entender de que forma lhe são atribuídos 

sentidos, por meio de uma metodologia visual que analisa, além dos elementos visíveis, 

também as práticas sociais e as relações de poder presentes. Com isso, analisamos o 

jornal A Sirene seguindo a perspectiva de Abril (2007;2012) no que diz respeito a tentar 

enxergar, mais do que relatos, notícias e fotografias presentes, o contexto sócio-
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historico-cultural em que tais relatos, notícias e fotografias estão inseridos e quais 

sentidos tal contexto pode, potencialmente, produzir perante gestos de leitura.  

 

Recorte e procedimentos de análise 
 

Partindo de tais pressupostos, foram selecionadas todas as edições do Jornal A 

Sirene no espaço de um ano, a partir de sua primeira edição, lançada em fevereiro de 

2016 até a edição de fevereiro de 2017. Neste período, foi possível acompanhar as 

reverberações do acontecimento, as inquietações que ele propôs e as configurações 

sociais que foram sendo assumidas pelos sujeitos envolvidos na medida em que o 

acontecimento foi provocando rupturas e novas relações com o espaço, com o trabalho e 

com o tempo. 

A seguir, a tabela 1 mostra as edições dos jornais analisadas por esta pesquisa: 

Número da edição  Data  Número de Páginas  

Zero  Fevereiro/ 2016 18  

Um  Março/ 2016 16 

Dois  Abril/ 2016  16 

Três  Junho/ 2016  20 

Quatro  Julho/ 2016 16 

Cinco  Agosto/ 2016  16  

Seis  Setembro/ 2016  16 

Sete  Outubro/ 2016  16  

Oito  Novembro/ 2016  32 (edição de um ano da 

tragédia)  

Nove  Dezembro/ 2016  16  

Dez  Janeiro/ 2017  16  

Onze  Fevereiro/ 2017  32 (edição de um ano do 

jornal) 

 

Tabela 1: relação dos jornais analisados  
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Ao selecionarmos as doze edições do jornal a Sirene, conforme demonstrado na 

tabela acima, o primeiro passo foi observar as fotos que compunham as capas, para, em 

seguida, tentar rastrear no editorial marcas que evidenciavam a presença do jornalismo 

nas experiências dos atingidos. Feito isso, foi investigada a forma com a qual a 

categoria tempo permeou as reportagens e, por fim, foi realizada a escolha e a 

problematização das paisagens verbo-visuais propostas, e destacadas durante a própria 

análise.  A seguir, as capas de todas as edições publicadas no período proposto nessa 

dissertação: 

Figura 1: capas de todas as edições analisadas  

Para a realização da análise, em um primeiro momento, os jornais foram 

espalhados e assim, iniciou-se a investigação dos temas propostos em cada capítulo. 

Nesse sentido, em cada capítulo, uma análise nova era feita a partir de uma leitura 

direcionada.  Em todos os momentos, buscamos entender qual o sentido produzido pela 

junção de imagem, texto e contexto, como proposto por Abril (2007; 2012). Com isso, 

os capítulos foram desenvolvidos de forma independente, de acordo com cada objetivo 

específico ora proposto. 

Assim, o capítulo 1, vinculado ao primeiro objetivo específico (problematizar e 

investigar a relação entre jornalismo, acontecimento e temporalidades, com o intuito de 

examinar as lógicas e as linguagens jornalísticas na relação com a vida social), buscou  

tensionar as noções de jornalismo, acontecimento e temporalidade como forma de 
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entender o surgimento do Jornal a Sirene no contexto da tragédia de Mariana. Neste 

capítulo, entendemos que o surgimento do jornal A Sirene foi um acontecimento 

jornalístico que possibilitou a criação de rotinas de produção jornalística no local.  

Assim, é pertinente analisar quais os sentidos produzidos pelo jornal e como ele 

reconfigura a memória a partir da categoria tempo, já que, tal categoria, aliada à noção 

de acontecimento, é fundamental para a compreensão das novas identidades que 

emergem com a tragédia.  De uma forma geral, foi possível perceber que A Sirene 

presenciou a tragédia de Mariana das mais variadas formas.  Enquanto produtor de 

sentidos, o jornal permitiu enxergarmos que um acontecimento pode deslocar-se da 

dimensão temporal graças ao acionamento da memória, se colocando assim como um 

campo problemático em que novas identidades emergem.  

Já o capítulo 2, que está relacionado ao segundo objetivo específico (examinar as 

expressões e as configurações dos modos de vida rurais no jornal A Sirene, 

problematizadas pela tragédia exposta publicamente), procurou examinar as expressões 

e as configurações de sentidos sobre o rural produzidos pelo Jornal A Sirene. Para 

pensar que tipos de experiências rurais foram afetadas pela tragédia de Mariana, bem 

como as tensões e os conflitos implicados sobre o rural no jornal, realizamos um 

mapeamento de palavras encontradas da literatura sobre o rural. Além disso, realizamos 

a análise de paisagens textuais a fim de verificar como o rural emerge em meio aos 

discursos dos próprios atingidos.  Notamos que o jornal conecta o rural que existe na 

memória dos leitores e que ainda habita a sua lembrança. Esse rural relembrado é um 

rural que não é somente um local para se trabalhar ou lidar com a terra. Trata-se na 

verdade, de um rural que é híbrido. 

Por fim, no capítulo 3, vinculado ao terceiro objetivo específico (examinar as 

configurações da relação entre mineração, mineiridade e ruralidade presentes no jornal a 

Sirene e explicativas da relação entre estes sujeitos rurais com a atividade mineradora, 

com o espaço em que vivem e com relação ao próprio estado de Minas Gerais) 

buscamos analisar as linguagens jornalísticas utilizadas na composição de narrativas de 

trauma e sofrimento presentes na tragédia, com vistas a perceber como tais narrativas 

aproximam os expectadores da realidade retratada. Foi possível identificar que, com a 

emergência da tragédia, houve uma busca por evidenciar tanto um rural perdido e 

quanto a presença de traços de uma mineiridade, esta última que, em outros tempos, deu 
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conta de encobrir os conflitos do estado. Assim, de uma forma geral, este capítulo 

permitiu identificar que o jornal A Sirene evidenciou a emergência de uma ruralidade, 

por meio da linguagem jornalística, que tornou explícito o sofrimento desses sujeitos a 

partir de uma evidência histórica da mineração, reforçando ainda mais o argumento que, 

em Bento Rodrigues, estamos diante de um rural que sofre porque é híbrido. 

A partir das análises realizadas nos três capítulos, foi possível perceber que, por 

mais que o jornal A Sirene se assemelhe aos modos de produção de notícias 

tradicionais, por ser feito pelos atingidos, esse mesmo jornal também tornou possível 

pensarmos nas experiências desses sujeitos, mesmo não estando nós presentes naquele 

cotidiano – sendo o próprio jornalismo um modo de experimentar uma dada realidade 

social 
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CAPÍTULO 1:JORNALISMO ACONTECIMENTO E TEMPORALIDADES: O 
ACIONAMENTO DE LÓGICAS E CONFIGURAÇÕES DE SENTIDO 

POSSÍVEIS 
 

Resumo: Este capítulo tem como objetivo tensionar as noções de jornalismo, 

acontecimento e temporalidade como forma de entender o surgimento do Jornal a 

Sirene no contexto da tragédia de Mariana. Entendemos aqui A Sirene como um 

acontecimento jornalístico que possibilitou a criação de rotinas de produção jornalística 

no local.  Assim, é pertinente analisar quais os sentidos produzidos pelo jornal e como 

ele reconfigura a memória a partir da categoria tempo, já que, tal categoria, aliada a 

noção de acontecimento é fundamental para a compreensão das novas identidades que 

emergem com a tragédia.  

 

1.1- Introdução 

 

Como já apresentado na introdução desta dissertação, o nosso objeto de estudo é a 

Tragédia de Mariana ocorreu no dia 5 de novembro de 2015 devido ao rompimento de 

duas barragens de rejeitos de minério, operada pela empresa Samarco.  A Tragédia 

alcançou ampla cobertura midiática e dois anos depois, ainda figura na mídia e nas 

redes sociais, apesar de em menor proporção. O jornalismo ocupou e ainda ocupa papel 

central nos desdobramentos da tragédia, seja nos veículos de circulação estadual, 

nacional e internacional, seja em redes sociais de cidadãos comuns e veículos de 

comunicação alternativa.  Um veículo em especial merece destaque: o jornal A Sirene, 

que surgiu em decorrência da tragédia e, enquanto expressão jornalística, participou 

ativamente da reconfiguração de tal evento.  

Com isso, interessa-nos discutir o jornal A Sirene porque é a partir deste jornal que 

identificaremos se é possível entender que tipo de experiência social rural o jornalismo 

acionou nestes sujeitos que passaram por um conflito e que a partir de então tiveram 

suas vidas reconfiguradas. Para tudo isso, o intuito deste capítulo é retomar o primeiro 

objetivo específico proposto na introdução: problematizar e investigar a relação entre 
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jornalismo acontecimento e temporalidades para examinar as lógicas e as linguagens 

jornalísticas na relação com a vida social.  

Para atingir tal objetivo, este capítulo se organiza pelos seguintes itens: Jornalismo: 

lógicas e lugares nos contextos contemporâneos, que tem como objetivo  fazer uma 

discussão conceitual sobre o lugar do jornalismo, buscando que tipo de lógicas ele 

confere em meio  a vida social contemporânea; Jornalismo e acontecimento: o 

acionamento e reconfigurações de sentido, que visa problematizar a íntima relação que 

o jornalismo possui com os acontecimentos sociais contemporâneos, no intuito de 

entender que tipo de relações sociais são provocadas pelo acontecimento. Este item 

busca investigar também determinados tipos de experiências sociais contemporâneas 

marcadas pelo descontrole, por tragédias, por desastres e pela relação do sujeito com o 

ambiente. Mais do que isso, pretende-se entender como o jornalismo participa do 

acontecimento nas suas reconfigurações de sentido e na sua possibilidade de 

modificações de lugares contemporaneamente vivenciados.  Em última análise, o 

objetivo deste item é, dentro da noção de acontecimento, compreender a categoria 

temporalidade; Temporalidade jornalismo e acontecimento: memória, identidades e 

experiência social tem como objetivo compreender como o acontecimento o jornalismo 

são marcados por experiências de temporalidades. Na noção de acontecimento, a 

temporalidade é de presença marcante na configuração do conceito, mas no jornalismo, 

é fundante. Com isso, investigar a ideia de temporalidade torna-se muito promissora 

para se compreender que tipo de elementos a experiência jornalística, por meio da 

temporalidade, acaba acionando na experiência social contemporânea. Apostamos em 

dois elementos que são a memória e a identidade. Desse modo, a temporalidade 

reconfigura a memória e a identidade uma vez que a ideia de nós, a ideia de um grupo e 

a ideia de quem eu sou não é estática, ela se faz a partir de uma localização do sujeito no

tempo e de um sujeito que se torna a partir do acontecimento. Por fim, a seção Jornal A 

Sirene, exploramos algumas particularidades do jornal e discutimos, a partir de tais 

caraterísticas, a noção de acontecimento jornalístico. Em seguida, analisamos o jornal 

sob as categorias identidade e memória para demonstrar de que forma a temporalidade 

está presente nos textos de tal jornal.  

 

1.2- Jornalismo: lógicas e lugares nos contextos contemporâneos. 
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O jornalismo é um tipo de linguagem social que exerce um papel primordial na 

atualidade, pois, ao produzir suas próprias lógicas, torna-se fundamental para 

compreender o presente. O campo de atuação profissional do jornalismo começou a ser 

debatido por volta do século XIX graças ao desenvolvimento do capitalismo e de, 

consequentemente, fenômenos sociais tais como a industrialização e urbanização bem 

como as novas formas de educação e emergência dos mass media. A partir de então, a 

prática do jornalismo ganhou ares profissionais (TRAQUINA, 2005).  Sendo assim, o 

objetivo deste item é fazer uma discussão conceitual sobre o lugar do jornalismo e sobre 

as lógicas que propõe em meio a vida social contemporânea  

 É possível afirmar que, no senso comum, a prática do jornalismo está 

intimamente ligada à ação de reportar fatos e contar histórias ao público, fatos estes que 

podem possuir as mais variadas  naturezas,  como um escândalo de corrupção, uma 

descoberta científica, a vida das celebridades ou, no caso deste trabalho, uma tragédia 

envolvendo a natureza.  Como nos diz Nelson Traquina (2012), o jornalismo é “a vida 

em todas as suas dimensões, como em uma enciclopédia” (p.19). De uma forma geral, o 

autor resume a definição do fazer jornalístico baseado em uma frase de uso comum: “o 

que aconteceu/ está acontecendo no mundo hoje?” (TRAQUINA, 2012, p. 20). Assim, 

pode-se dizer que o jornalismo é um conjunto de fatos, histórias e acontecimentos, 

definido como uma atividade cujo foco são os processos de produção e oferta de 

notícias, de informação sobre a atualidade, diretamente ligado à questão do tempo 

(GOMES, 2003).  

Entretanto, a compreensão do que é jornalismo não se restringe em observamos 

apenas suas características internas, exigindo, portanto, o conhecimento de aspectos 

também externos, além das relações, das normas e dos princípios construídos durante 

seu percurso histórico social. Carlos Eduardo Franciscato (2003) apresenta um resumo 

no qual demonstra que a atividade jornalística opera com base em determinados 

princípios que singularizam e dão especificidade à sua prática e ao seu produto. Entre 

eles,  

• adotar como pressuposto a existência de uma ideia de verdade do 
real que podeser apreendida nos seus aspectos principais por meio de 
técnicas jornalísticas etransformada em relato noticioso; 
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• ter um compromisso normativo de cumprir esta tarefa de fidelidade 
ao real aoempreender sua atividade jornalística; 

• produzir conteúdos que ofereçam a uma coletividade modos 
específicos devivenciar situações num tempo presente 
(FRANCISCATO, 2003, p. 21).  

 

 Deste ponto de vista, um aspecto primordial ao jornalismo em seu processo de 

constituição histórica é o seu principal objeto produzido: a notícia.  De acordo com 

Franciscato (2003), as notícias nasceram a partir de uma “predisposição narrativa de 

eventos e da forma como esta predisposição alcança uma materialidade discursiva, seja 

este discurso oral ou escrito” (p. 25).   A notícia reflete assim, um processo de produção 

que representa a junção de vários processos sociais que são influenciados por aspectos 

culturais, econômicos, políticos e acima de tudo, por expectativas sociais no que se 

refere à função do jornalismo na sociedade.  Assim,  

Pensar em notícia implica em não observarmos apenas o produto de 
um processo deprodução jornalística, mas um conteúdo inerente à 
comunicação humana. Devemos considerar que o ato de comunicar os 
eventos mais recentes para membros de uma comunidade tem suas 
origens em tempos longínquos na história humana, com base 
emmotivos e pré-disposições sociais para a interação, defesa, 
integração ou mesmo um instinto para saber a respeito de coisas ou 
fatos novos (FRANCISCATO, 2003, p. 32). 

 

Muniz Sodré (1996), ao caracterizar a notícia, demonstra sua relevância perante 

o jornalismo. A notícia, segundo o autor, parte da premissa americana de News of day e 

representa o ponto alto da informação jornalística. Para Sodré (1996), a notícia é “um 

relato jornalístico de acontecimentos tidos como relevantes para a compreensão do 

cotidiano, é propriamente uma forma narrativa, ou seja, um modo de contar uma 

história” (p. 132- grifo do autor). Nesta perspectiva, este autor diferencia a notícia de 

acontecimento já que a produção noticiosa depende do acontecimento. Conforme 

veremos no próximo item, um acontecimento é algo que rompe com a linearidade, logo, 

uma matéria prima para o produto notícia. Assim, para Sodré, a notícia produz a 

unidade de determinantes que compõem o fato e é obrigada a lidar com sua 

multiplicidade, suas repercussões sociais e encena causalidades ao “organizar a 

sucessão das experiências humanas no cotidiano” (SODRÈ, 1996, p.134). 
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 De tal sorte, ao caracterizarmos o jornalismo e a notícia – seu produto principal 

– é possível inferir que é inegável a forma em que estes permeiam a vida humana e 

conformam as experiências contemporâneas. No entanto, não nos interessa aqui, 

empreender discussões restritas apenas à dimensão profissional do jornalismo e às 

expectativas sociais em torno do seu campo de atuação. Interessa-nos entender de que 

forma o jornalismo age enquanto produtor de sentidos, uma vez que, ao remodelar fatos, 

novos significados do real são constantemente postos em circulação e experimentados 

pelos sujeitos.  

 Uma visão baseada nos sentidos produzidos pelo jornalismo é a de Lorenzo 

Gomis (1991). Este autor apresenta o jornalismo numa abordagem subjetiva, uma vez 

que tal prática interpreta uma dada realidade social, permitindo o entendimento, a 

adaptação e a modificação por parte do público (GOMIS, 1991, p. 35).  Para Gomis 

(1991), a interpretação exercida pelo jornalismo tem a mesma finalidade se a 

compararmos a interpretação de leis ou de fenômenos naturais, ou seja, funciona como 

meio de compreender e expressar.  Assim, a interpretação jornalística permite entender, 

por meio da linguagem, a realidade em que estamos inseridos, reforçada pela 

capacidade de decodificar e assumir o sentido eo alcance que os fatos noticiados podem 

ter perante a sociedade que os presencia.  

 Na perspectiva de Antunes (2007), pode-se aferir que esta interpretação da 

realidade executada e tipificada por meio do jornalista, ao produzir a notícia, baseia-se 

em uma espécie de “acervo de experiências prévias” (p.28), estas últimas que agem, de 

acordo com o autor, como um esquema de referências, geralmente relacionadas a 

alusões preexistentes. Dessa forma, quando um jornalista identifica um evento com um 

potencial noticiável, evoca uma gama de percepções oriundas de sua experiência 

individual, das expectativas sociais produzidas pela sua comunidade interpretativa e 

profissional e às exigências pré-definidas pelo veículo midiático em que está inserido 

(ANTUNES, 2007). É por isso que, ao verificar se tal evento é de fato, notícia, é preciso 

verificar o grau de conformidade com outros acontecimentos jornalísticos, sua 

tipicidade e sua singularidade.  

 A partir de tais considerações, é possível afirmar que a Tragédia de Mariana foi 

palco, por meio do jornalismo, das mais variadas formas de produção de sentido, 

principalmente devido à diversidade de veículos midiáticos que voltaram seus olhares 
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para as terras mineiras. Assim, com a premissa de que o jornalismo é produzido a partir 

de referenciais preexistentes e sabendo que este modo de produção é capaz de 

reconfigurar lógicas e sentidos, cabe-nos indagar: quais sentidos foram (re)configuradas 

pelo jornalismo, especificamente no jornal A Sirene, na tragédia de Mariana? Para dar 

conta de responder a esta questão, no próximo item, será apresentada a relação entre 

acontecimento e jornalismo com vistas a compreender como o acontecimento 

jornalístico é capaz de produzir novos significados nos contextos afetados por tal.  

 

1.3- Jornalismo e acontecimento:  acionamento e reconfigurações de sentido 

 

Como visto, muitas vezes a percepção que se tem do jornalismo e, mais 

especificamente, da notícia, é de que ambos os termos se apresentam como sinônimos 

de acontecimento. No entanto, nos campos filosóficos e sociológicos, sabemos que 

existem diferenças. O primeiro passo neste item será problematizar a íntima relação que 

o jornalismo possui com os acontecimentos e entender quais tipos de relações sociais 

são provocadas por acontecimentos – compreendendo o jornalismo como uma esfera 

social contemporânea cujas as relações tornam-se intrinsecamente afetadas diante da 

emergência de experiências acontecimentais.  

No senso comum, um acontecimento é similar a um fato, algo que simplesmente 

acontece. Ocorrências distantes, em âmbito mundial, ou na cidade do indivíduo podem 

ser considerados um acontecimento. Para França (2012) este é um conceito presente no 

campo histórico, referindo-se às narrativas dos momentos marcantes e também muito 

frequente nos estudos da comunicação, uma vez que a prática jornalística se constrói em 

torno dos acontecimentos. Segundo o sociólogo francês Louis Quéré (2005), os 

acontecimentos podem ser de ordem variada: uns são programados, outros atingem 

proporção maior e incidem sobre públicos diversos; alguns ganham espaço na mídia e 

difundem uma cadeia de discussões sociais. 

De tal sorte, no campo teórico, os autores que abordam o acontecimento, o 

tratam sempre como um gesto de ruptura em uma dada realidade. Na concepção de 

Quéré (2005), o acontecimento tem sempre um caráter inaugural, já que, além do início 

de uma época, marca também o fim de outra. Um acontecimento revela, de acordo com 
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Quéré (2005), modalidades de experiência. Caminhando nesse sentido, Reinhart 

Koselleck (2006) aponta a relação entre experiência e acontecimento como sendo uma 

relação temporal, já que a experiência é o passado atual, aquele no qual acontecimentos 

foram incorporados e podem ser lembrados. Na experiência, fundem-se tanto a 

elaboração racional quanto as formas inconscientes de comportamento, que não estão 

mais ou que não precisam mais estar presentes no conhecimento (Koselleck, 2006, p. 

309). Dessa forma, não é unicamente uma ocorrência dada à contemplação, uma vez 

que o acontecimento sempre acontece a alguém, ou seja, “afecta alguém, de uma 

maneira ou de outra, e que suscita reações e respostas mais ou menos apropriadas. É 

porque ele acontece a alguém, que ele se ‘torna”’ (QUÉRÉ, 2005p. 61). 

É neste sentido que, ainda de acordo com Quéré (2005), um acontecimento 

sempre irá introduzir algo novo, necessariamente. No momento em que se torna 

acontecimento, o mundo já se transformou e a descontinuidade provocada passa a se 

destacar num fundo de continuidade. No entanto, Quéré (2005) alerta para o fato de que 

“nem tudo o que acontece, é descontínuo” (p.61), mas, em geral, é inesperado e, por 

vezes, provoca sentimentos diversos. Assim, França (2012) nos mostra a 

imprevisibilidade do acontecimento, causador de uma espécie de desorganização no 

presente gerando, uma interrogação. O acontecimento ainda “suscita sentidos, faz 

pensar, incita a busca de respostas e alternativas. Ele alarga o leque do possível – e 

descortina o horizonte que ainda não havia sido pensando” (FRANÇA, 2012, p.13) e 

desse modo, convoca diversas temporalidades- no passado e também no futuro. 

No que diz respeito às convocações no passado, os quadros coletivos de 

memória são constantemente acionados pelos acontecimentos (BABO-LANÇA, 2012). 

Babo-Lança (2012) explica também que novas ocorrências vão ocupando o cenário 

social, levando alguns fatos ao esquecimento em meio a  um processo de escolha mais 

ou menos intencional. Com isso, um determinado acontecimento pode convocar 

elementos distintos relativos à memória, dependendo do contexto no qual se inscreve, 

aglomerando, portanto, vários estratos de tempos anteriores simultaneamente presentes 

(sem que haja referência a um antes e a um depois), e acolhe um horizonte de 

expectativas que projeta o sujeito para um futuro ainda não experimentado, mas previsto 

e vivido por meio da imaginação – como “aquela linha por trás da qual se abre no futuro 
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um novo espaço de experiência, mas um espaço que ainda não pode ser completado" 

(Koselleck, 2006, p.311). 

Temos com isso que, no acontecimento, recorre-se a um presente esticado que 

acolhe tanto a busca por causas anteriores e a projeção de expectativas em situações 

futuras (Koselleck, 2006). Para Deleuze (2007), em todo acontecimento, o presente é, 

de fato, o momento da efetuação e o “futuro e o passado do acontecimento não se 

julgam senão em função deste presente definitivo, do ponto de vista daquele que o 

encarna” (DELEUZE, 2007, p. 154). 

Quéré (2005) exemplifica o conceito com uma catástrofe natural. Relacionando 

tal exemplo ao objeto de estudo deste projeto, a tragédia ocorrida na cidade Mariana em 

novembro de 2015, percebemos como tal acontecimento mudou os campos do possível, 

quebrou as expectativas e surpreendeu aos envolvidos. Os campos possíveis são, de 

acordo com Quéré (2005), associados a marcas temporais e se relacionam com o 

momento presente e com as experiências do sujeito. É o corte na continuidade que 

provoca a possibilidade de novos possíveis (novas possibilidades) a serem configurados. 

Relaciona-se também ao que é atual, devido a sua capacidade de estar no “agora” e 

constitui-se, segundo o autor, à junção de tempo e situação, expectativa e  projeto. 

Dessa forma, quando um acontecimento “acontece”, a primeira reação é a 

descrição do fato em si, visando a identificação e a situação no tempo e no espaço e a 

tentativa, como traz Quéré (2005), de explicá-lo dentro de uma trama e atribuindo-lhe 

sentidos. E comisso, o acontecimento segue o seu curso, enquanto produz efeitos sobre 

os afetados. Apesar destes últimos imaginarem outros caminhos e desdobramentos para 

tal fato, foi preciso que, nas palavras de Quéré (2005), “tivesse ocorrido, da forma que 

aconteceu, para que o presente actual tivesse tido lugar também da forma como teve” 

(QUÉRÉ, 2005, p. 69) 

 As ideias que definem a noção do acontecimento estão, na maioria das vezes, 

relacionadas ao tempo e à atualidade. Esta última, uma das características mais 

perceptíveis na produção das notícias, fez com que, no campo da comunicação, surgisse 

uma abordagem dentro do jornalismo: o acontecimento jornalístico. Berger e Tavares 

(2009) apresentando uma diferenciação entre o acontecimento e o acontecimento 

jornalístico, ressaltam que o primeiro é mais visitado nos campos de conhecimento da 
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história, filosofia e ciências humanas em geral, muitas vezes valendo-se de reflexões 

que abordam temas subjetivos e/ou (inter)subjetivos. Já o acontecimento jornalístico 

transita nos estudos da comunicação ou em objetos que demonstram a forma como o 

acontecimento midiático está presente na sociedade contemporânea e “diz respeito à 

construção do acontecimento em forma de notícia ou das linguagens jornalísticas que 

constroem o acontecimento” (BERGER; TAVARES, 2009, p. 2). No entanto, os autores 

reforçam que a diferenciação total e rigorosa das definições de acontecimento é uma 

tarefa impossível, uma vez que o acontecimento jornalístico é também, um 

acontecimento.  

Para Maurice Mouillaud (1997), os acontecimentos aparecem nos meios de 

comunicação – e são dependentes entre si- uma que vez que são, nas palavras do autor, 

“uma membrana sensível”, fazendo com que vários sentidos sejam acionados e 

problematizados.  Mouillaud (1997) postula que há uma distinção existente entre 

acontecimento e informação que independe de referências culturais, mas ressalta que 

ainda assim, “acontecimento e informação não são instâncias que, a um dado momento, 

seriam autônomas” (p. 57), uma vez que de acordo com o autor, o acontecimento não 

está livre de ser uma informação, assim como uma informação pode fazer parte de um 

acontecimento. Com isso, os acontecimentos da mídia se encaixam em formas que já 

são construções do espaço e do tempo, definidas por Mouillaud (1997) como marcas 

definidoras da natureza e da forma dos acontecimentos.  

 A partir disso, Mouillaud (1997) discute que, em especial, a dimensão temporal, 

pode ser combinada com outra instância: a dimensão da repercussão:  

Tal repercussão ganha visibilidade não apenas em sua publicização 
pelos meios de comunicação, mas também pela sua adequação/ 
incorporação às dinâmicas da produção noticiosa. O acontecimento é 
“capturado” no tempo e pelo tempo (em sua dimensão temporal e de 
ruptura) e construído (dotando-se- e adequando-se – de sentidos e 
nomeações) pelo jornalismo (MOUILLAUD, 1997, p. 58) 

 

A partir dessa dimensão, é possível notar que há uma tensão uma vez que o 

jornalismo dedica-se a perceber e a interpretar os acontecimentos que podem ser vividos 

por uma comunidade, relacionados à lei ou ao cotidiano, a problemas sociais, entre 

outros que estão inseridos na dinâmica social contemporânea. É a partir da repercussão 
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e dos processos de interpretação que são construídos os acontecimentos jornalísticos 

(BERGUER; TAVARES, 2009).  Berguer e Tavares (2009) ainda ressaltam  

que dentre “os “acontecimentos jornalísticos”, o mais claramente 
reconhecido é o que diz da cobertura do imprevisível. É a ação 
acidental que “melhor” corresponde aos critérios de noticiabilidade 
tão exaustivamente apontados pelos manuais de produção noticiosa” 
(BERGUER; TAVARES, 1997, p.10). 

 

A dimensão temporal – a temporalidade, que será detalhada no próximo item – 

também é parte fundamental do acontecimento jornalístico. Para Elton Antunes (2007), 

a construção do acontecimento midiático não é possível sem a articulação de uma 

sedimentação temporal em pelo menos três níveis. Citando Verón (2001) Antunes 

(2007) define tais estruturas como: “as estruturas temporais no âmbito do enredo/trama 

narrativa; as referências temporais que descrevem o acontecimento e a perspectiva 

temporal que se dá no nível da enunciação” (ANTUNES, 2007, p. 89).  Já apresentando 

a visão de Arquebong (1996), Antunes (2007) discute ainda que a compreensão da 

estrutura temporal pode ser referida por três outros níveis: “a temporalização 

proporcionada pela trama da narrativa; a perspectiva temporal verificada ao nível da 

enunciação e as referências temporais acionadas para a caracterização do acontecimento 

(ARQUEMBOURG, 1996 apud ANTUNES, 2007, p. 89).  Com tais processos, é 

possível a junção dessas dimensões permitindo que sejam identificados, relatados e 

interpretados os acontecimentos jornalísticos. 

Contudo, Antunes (2007) também aponta que o jornalismo opera em direção 

oposta a essa ideia de ruptura, promovida pelo acontecimento, conforme demonstrou a 

literatura apresentada até aqui. Há, neste caso, uma estruturação - modelo dos 

acontecimentos, em que um padrão retém alguns acontecimentos e despreza outros, na 

tentativa de criar uma rotina. Apesar disso, Antunes (2007) ressalta que, mesmo com a 

intensa relação de dependência vivenciada entre o acontecimento e o acontecimento 

jornalístico, para compreender o acontecimento é necessário que haja a percepção dessa 

relação, ressaltando mais uma vez que esta situação não os fazem equivalentes.  

O acontecimento neste caso age como se fosse um ponto de partida que solicita 

uma interpretação, esta que deve ser construída e transformada, para que haja, dessa 

forma, acontecimento jornalístico e “a partir desse ponto trata-se de indicar então que o 
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acontecimento jornalístico não pode ser definido tão somente por esse movimento de 

descontinuidade” (ANTUNES, 2007, p. 122).  É neste sentido que se torna pertinente a 

ponderação de Muniz Sodré (2005): o acontecimento jornalístico não marca uma 

ruptura, mas define um ritmo de produção. O autor ainda aponta que, a partir das 

modalidades do acontecimento, ou seja, a sua origem (que podem ser previstos, 

imprevistos ou de origem mista), um acontecimento jornalístico vai ser apresentado a 

partir dos critérios de noticiabilidade definidos pelo próprio jornalismo (SODRÉ, 2005). 

Com isso, é possível perceber que, de acordo com Antunes (2007), o jornalismo atua 

como uma espécie de dispositivo que molda o acontecimento por meio dos discursos, 

assegurando sua identificação. Assim, esta modalidade de acontecimento atua em 

elementos simbólicos uma vez que,  

O acontecimento jornalístico é antes de tudo uma “falha geológica”
que se revela na superfície da experiência. Mostra que acontecimentos 
não se referem apenas àquilo que alguém pode experimentar no 
contexto da sua ação imediata, mas também o que pode ser trazido até 
ela por uma narrativa. O importante é perceber que nas condições 
contemporâneas das sociedades complexas, a informação jornalística é 
uma das maneiras dominantes de tratar o acontecimento (ANTUNES, 
2007, p. 132). 

 Por fim, é possível concluir, baseado em França e Almeida (2008), que para 

entender a noção de acontecimento jornalístico é preciso entender que um 

acontecimento é mais do que um fato, já que sua ocorrência afeta aqueles que o 

experimentam. Compreender a noção de acontecimento jornalístico torna-se útil, uma 

vez que, como visto no item anterior, a premissa do jornalismo se baseia em fatos. No 

entanto, nesta noção apresentada, percebemos que não é o fato em si que faz o 

acontecimento ser chamado de jornalístico, mas sim a forma que é tratado.  

 Sabemos que as experiências sociais contemporâneas são constantemente 

marcadas pelo descontrole, por tragédias e desastres decorrentes da relação do sujeito 

com natureza. Dessa forma, enxergar o jornal A Sirene como um veículo do jornalismo 

que participa do acontecimento, na sua produção de sentidos e na possibilidade de 

modificações de lugares é fundamental para compreender o papel do jornalismo na 

nossa sociedade.  

 Enfim, ao longo deste item, percebemos que não existe acontecimento e 

jornalismo desvinculados de uma dimensão temporal. No próximo item, será discutido, 

como a temporalidade é uma noção fundamental para se compreender de que forma a 
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produção jornalística e a compreensão dos acontecimentos estão presentes nas 

experiências sociais do nosso tempo, categoria esta que se torna intimamente ligada às 

noções de memória e identidade.  Tentaremos desenvolver o raciocínio de que memória 

e identidade enquanto elementos de uma experiencia social, diante de um 

acontecimento jornalístico, são veementemente codeterminadas pela categoria da 

temporalidade.  

 

1.4- Temporalidade, jornalismo e acontecimento: memória, identidades e 

experiência social 

 

Neste item, discutiremos como a noção de temporalidade provoca a emergência 

da memória e da identidade ao ser afetada pelo acontecimento. O jornal A Sirene surge 

com uma proposta de memória e de expressão de identidades e como tais identidades 

exprimem uma memória que se reinventa e fugindo do seu sentido estático.  Partimos 

do pressuposto que a identidade diante de um acontecimento se conforma pela 

dimensão do tempo, uma vez que, sempre que se fala em memória e em identidade, a 

partir do acontecimento, se recorre à categoria temporalidade. Na temporalidade, a 

linguagem jornalística atua como algo em que a construção da identidade e da memória 

ganha forma e relevância.  

A categoria tempo permeia tanto as definições de acontecimento como as de 

jornalismo. Conforme visto, o jornalismo se baseia em fatos, logo, as definições da 

relação entre o jornalismo e o tempo podem ser resumidas na urgência de divulgação. 

De acordo com Carvalho e Lage (2012), tal afirmação parte do pressuposto de que, com 

a emergência dos acontecimentos, ainda mais notada com a ascensão dos dispositivos 

comunicacionais digitais, cria-se uma necessidade de atualização constante das notícias. 

Já para Sodré (1986), a dosagem do tempo na construção da notícia é uma das 

principais características que fazem com que o leitor se interesse pelo relato jornalístico.  

Entretanto, ao recorrermos a Antunes (2007), é possível notar que, nos estudos 

de comunicação,  questões relativas ao uso do tempo estão muito mais ligadas a um 

princípio gerador da notícia do que uma categoria de análise, e que não deve ser 

esquecida pelas pesquisas baseada em fenômenos comunicativos: “tais reflexões 
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costumam estar assentes ou numa compreensão de noções de tempo de caráter 

eminentemente especulativo ou, intuitivamente, percebe-se o tempo como dado 

evidente de uma realidade empírica”(p.18). Partindo de um enfoque relacional do 

jornalismo, Antunes (2007) ressalta que os eventos e a produção jornalística não devem 

ser abordados como dois âmbitos distintos, mas sim como interdependentes. Assim, a 

dimensão do tempo aparece na fabricação das notícias relacionadas aos critérios de 

noticiabilidade, propostas por Traquina (2005) como sendo alguns valores 

determinantes de um acontecimento definindo se algo é noticiável ou não, fazendo com 

que a dimensão cronológica do acontecimento seja consultada.  Para Antunes (2007), a 

coincidência entre o tempo do acontecimento e a de um veículo de comunicação, 

possibilita um aumento nas chances do fato ser noticiado.  

O destaque à dimensão do tempo nas relações mediadas pelo jornalismo baseia-

se na ideia de que o jornalismo se debruça em relatar eventos do presente (ANTUNES, 

2007). Dessa forma, tal noção aparece vinculada, de acordo com Fransciscato (2002) a 

quatro aspectos: 1) conteúdo relativo à temporalidade de uma ocorrência; 2) conteúdo 

ligado à imediaticidade da experiência; 3) o ritmo da produção e a periodicidade 

dacirculação; 4) a temporalidade instaurada pelo processo de recepção 

(FRANCISCATO,2002 apud ANTUNES, 2007). É a partir delas que a noção de 

atualidade aparece como integrante do discurso jornalístico.  

  É nesta perspectiva que é possível notar que a relação existente entre notícia e 

acontecimento “é a principal chave para fazer da dimensão temporal fator de 

determinação do que seja notícia e, consequentemente, relato com sentidode atualidade” 

(ANTUNES, 2007, p. 39). A atualidade jornalística foi proposta por Franciscato (2003) 

podendo ser descrita por meio de cinco critérios:  instantaneidade; simultaneidade; 

periodicidade; novidade; e revelação pública (FRANCISCATO, 2003).  

Com isso, o tempo presente acaba figurando frequentemente no jornalismo, já 

que para Dalmonte (2010) o jornalismo tem o papel de aproximar o leitor dos fatos por 

meio da associação com o presente, que, segundo o autor, não se trata apenas do 

momento do acontecimento, mas sim o momento de sua revelação.   Dalmonte (2010) 

ainda reforça que o uso do tempo é justificável uma vez que se torna necessária a 

simulação do leitor no local do fato, sendo por isso, um importante articulador da 

temporalidade.    
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Dessa forma, abundam, no discurso jornalístico, expressões como 

morre, nasce, sobe, muda etc. Por intermédio desse artifício, tem-se a 

ideia de que o fato ainda acontece, que o leitor está ligado a ele. 

Estamos todos, leitores e narradores, naquela cena, ainda sendo 

tocados por aquela ação (DALMONTE, 2010, 330). 

 

 Assim, quando os acontecimentos estão no tempo presente, o jornalismo 

presentifica os fatos passados que são fundamentais para compreensão do 

acontecimento por meio do acionamento da memória.  “Com isso, ao lançar suas bases 

no passado, confere profundidade aos fatos e dádensidade ao presente. Da mesma 

forma, o presente densificado pela perspectiva histórica prolonga-sesobre o futuro, 

conferindo ao atual também a dimensão futura” (DALMONTE, 2010, p. 340). Percebe-

se que a ressignificação da memória não mais se restringe a estudos historiográficos,

passando a estar presente na configuração das narrativas jornalísticas (LAGE, 2013).   

 A ressignificação da memória exige uma dose de fidelidade ao passado, por isso, 

no jornalismo, semelhante à história, a busca da verdade, o equilíbrio e as estratégias de 

rememoração dos fatos são aspectos primordiais (CARVALHO; LAGE, 2012).  

Araújo (2010), ao apresentar sua visão baseada em Halbwacs (1952, 2006), 

ressalta que a memória tem relação com o contexto social dos indivíduos. A autora 

apresenta que, de acordo com Halbwachs, a memória não é apenas individual, mas 

também possui caráter familiar, social, grupal e a capacidade de rememoração está 

relacionada a inserção nestes contextos e por isso, há uma articulação entre memória, 

tempo e espaço, “pois as lembrançasconstituem a memória do vivido em um 

determinado lugar no espaço e no tempo” (ARAÚJO, 2010, p. 144).  Mafra (2011), indo 

ao encontro de tal, autora ressalta que, quando a memória aciona este conjunto de outras 

experiências vividas, completam o sentido de presença da memória e “por esse 

caminho, a memória parece ser a insistência de um movimento que tenta conectar as 

fatias temporais que constituem suas diversas lacunas, nas quais se dispõem as 

experiências vividas pelos sujeitos, emcontato com os contextos de interação presentes” 

(MAFRA, 2011, p. 228)   
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Maurice Halbwachs (1990) apresenta a relação entre a memória e a vida em 

sociedade mostrando que os quadros sociais atuam como pontos de localização e 

referência na reconstrução da memória. Para ele, não se pode lembrar a não ser em 

sociedade, na companhia do outro. Para Halbwachs (1990), os indivíduos participam 

basicamente de dois tipos de memória: coletiva e individual, sendo que, mesmo nesta 

última, o indivíduo frequentemente vê a necessidade de recorrer às lembranças de um 

grupo, podendo momentaneamente se confundir à memória coletiva, enquanto esta não 

se confunde com a individual, já que está mais ligada à história e dos quadros sociais 

amplos afetados por uma experiência coletiva.   

Conceder-nos-ão, talvez, que um grande número de lembranças 
reaparecem porque nos são recordadas por outros homens; conceder-
nos-ão mesmo que, quando esses homens não estão materialmente 
presentes, se possa falar dememória coletiva quando evocamos um 
acontecimento que teve lugar na vidade nosso grupo e que 
considerávamos; e que consideramos ainda agora, nomomento em que 
nos lembramos, do ponto de vista desse grupo(HALBWACHS, 1990: 
36). 

 

Mafra (2011), retomando as ideias de Halbwachs, ressalta que a memória não é 

composta por uma cronologia sequencial, uma vez que somente lembramos de algo que 

está no passado de uma maneira diferente devido a um acontecimento. Sendo assim, a 

memória não é linear, a memória é lacunar “como campo que aglutina encaixes entre 

tempos, acionados socialmente por vivências presentes” (p. 232). Assim, a atividade de 

rememoração aciona fatias específicas de tempo relativas a lugares e experiências 

passados que se relacionam de alguma forma ao presente.  É o que também nos diz 

Ricoeur (2007) ao realizar um esboço fenomenológico da memória. Para este autor, é 

muito comum que as abordagens sobre a memória estejam focadas em sua disfunção, o 

que caracterizaria um erro, visto que Ricoeur (2007) defende que a memória seja 

retratada sob o ponto de vista da capacidade. O autor afirma que a memória é um pilar 

de sustentação do passado e diz respeito ao destaque que damos aos acontecimentos em 

nossa vida e enfatiza também que temos mais êxitos ao lembrar de fatos, tidos como 

acontecimentos, que não se repetem.  De uma forma geral, o autor reforça que a 

memória está relacionada às experiências individuais e coletivas do indivíduo.  

São essas memórias e experiências que, ao serem relatadas como acontecimento, 

são, de acordo com França (2013), formatadas de modo que ganhem sentido e 



33 
 

 

identidade.  Para a autora, os acontecimentos não possuem caraterísticas e essências que 

lhe conferem particularidade, sua identidade é forjada a partir das práticas e dos 

discursos que lhe dão nome, “ele é individualizadoquando se determina aquilo que o 

especifica, quando ganha uma significação – e aí, sim, uma identidade – como 

acontecimento particular” (FRANÇA, 2013, p. 66).         

Para Quéré (2011), a individualização dos acontecimentos, que ele caracteriza 

como a forma como se torna observável e apreensível pelos indivíduos, geralmente vem 

dotado de uma unidade e de uma identidade, reveladas por um processo de 

configuração.  De acordo com Quéré (2011), é através da duração do seu potencial de 

criação de intrigas, da revelação das possibilidades e da sua modificação que esta 

identidade se configura e independe das suas relações espaço-temporais:  

O conceito hermenêutico de acontecimento (muito claramente exposto 
por Romano, 1998) acrescenta assim uma dimensão nova à 
individualidade do acontecimento. Esta não é somente fixada pelas 
coordenadas espacio-temporais e as modalidades da sua ocorrência; 
ela provém também de uma configuração que é mais do que uma 
interpretação. Constitui-se progressivamente através de um processo 
de recepção, individual e/ou colectiva, sobre o pano de fundo de um 
“campo de experiência” e de um “horizonte de expectativa”. (Quéré, 
2011, p. 23)  

 

Assim, Quéré (2011) acredita que o acontecimento se explicado sob uma 

descrição detalhada, se individualiza por meio de sensações, impressões, de vivências 

etc., e está também, “intimamente ligada a uma função de compreensão, que explora ao 

mesmo tempo opassado do acontecimento, a situação que ele criou e o horizonte de 

possíveis que ele abre e determina, e a uma função de aplicação ou de apropriação” 

(QUÉRÉ, 2011, p. 23). Dessa forma, o autor reforça que esta individualização é um 

processo temporal, uma vez que não é instantânea e tem seu próprio tempo de execução, 

mas não se reduz unicamente ao momento da ocorrência empírica do acontecimento.  

Quéré (2011) ainda nos mostra que, em muitos acontecimentos, o processo de 

individuação é um processo público e discursivo: “o trabalho de exploração e de 

apropriação que caracteriza a recepção doacontecimento faz-se no espaço público e, em 

parte, sobre a cena pública organizada pelos media” (p. 26). Tais processos que ora se 

dão na cena pública são, por muitas vezes, estruturados pelo próprio público.  Lana e 

França (2008) afirmam que o sujeito busca constantemente significados ao que acontece 
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a ele. Assim, surgem os campos problemáticos que podem ser organizados em forma de 

intrigas, paradoxos ou pelo movimento dos sujeitos de reorganizar suas experiências 

afetadas. “Dessa maneira, o acontecimento deve ser pensado como uma complexa 

cadeia temporal formada pela contra-efetuação do sujeito, que, ao ser atingido, busca 

outras experiências para amenizar o paradoxo” (LANA; FRANÇA, 2008, p. 5). 

Um acontecimento público não é aquele que chega ao público por meio da 

mídia. Um acontecimento é assim chamado, de acordo com Quéré (2011) quando é 

tematizado no “registro dos problemas públicos e do seu tratamento na ação pública” 

(QUÉRÉ, 2011, p.27), ou seja, quando o acontecimento ocorre na esfera pública. Assim 

sendo, o problema público definido pelo autor está para além do que ele chama de 

“problemas sociais”, uma vez que, estes têm maior amplitude. Um problema público é 

um problema social que foi amplamente tematizado por movimentos sociais, de 

movimentos de opinião, de associações e de comissões de cidadãos, de intelectuais e 

etc. (QUÉRÉ, 2011). 

A partir da noção de acontecimentos públicos e como deles se formam os 

campos problemáticos, percebemos que os indivíduos afetados passam a se 

reconhecerem enquanto sujeitos, formando assim uma identidade. Retomando as 

explicações de Quéré (2011), que nos diz que, além da individualização,  diferenciação, 

segregação, unificação, qualificação a individualização dos acontecimentos também há 

a  estruturação, integração, resolução de tensões e de contradições, engendramento de 

coerência e de significações, notamos um prolongamento das individualizações 

pessoais.  

Indo ao encontro de Quéré, França (2006) aborda a constituição dos sujeitos a 

partir do papel dos indivíduos na produção e na recepção de discursos o que resulta na 

expressão sujeito da comunicação (FRANÇA, 2006). De acordo com a autora, o 

processo de globalização e o aparecimento de novos sujeitos sociais fizeram emergir 

novas discussões em torno do conceito de identidade e dos processos identitários.  

França (2006) aborda que as concepções tradicionais de identidade estão fundamentadas 

no sentimento de unidade motivada pela origem ou por essências comuns. Já uma 

segunda concepção, a qual estamos adotando neste trabalho, trata a identidade como um 

processo incompleto, uma vez que, nesta concepção, “a construção da identidade tem a 

ver com discursos, objetos, práticas simbólicas que nos posicionam no mundo, dizem de 
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nosso lugar com relação a outro (lugar) e aos outros (sujeitos) (FRANÇA, 2011, p. 72- 

73) 

Tal noção de sujeito se apoia a partir de um cenário em que as tradições são 

postas em xeque, certezas são perdidas e na emergência do direito à diferença. Este 

sujeito (da comunicação) é para França 2006) um sujeito social, ou seja um “enunciador 

de discursos e um leitor de textos” (p. 77) Dessa forma, ser um “sujeito da comunicação 

ou em comunicação” (p. 77- grifo da autora), significa ser um sujeito enredado numa 

teia de relações. A identidade é constituída a partir da relação com o outro, com a 

linguagem com os elementos simbólicos de uma dada realidade. Não se trata de um 

sujeito individual, mas de sujeitos interlocutores, que falam e são ouvidos.   

Trata-se de uma situação de co-presença e mútua afetação, vivida 
através da materialização de formas simbólicas (gestos significantes). 
Os sujeitos aqui ganham uma nova natureza: são constituídos na 
relação e pela presença do outro, a partir da capacidade de construção 
de gestos significantes e de projeção de movimentos e expectativas 
recíprocas (FRANÇA, 2006,  p. 78)  

 

Há na formação destas identidades emergentes o uso da mnemotécnica, que 

pode ser entendida como uma técnica de rememorar fatos, baseada na compreensão de 

cada uma das etapas do acontecimento jornalístico. De acordo com França (2007), essa 

mnemotécnica objetiva recuperar fatos esquecidos em uma tentativa de “situar o sujeito 

em uma sociedade marcada pela efemeridade em vários de seus aspectos” (p. 29). 

Assim, faz referência a uma experiência coletiva que atua em conjunto com os 

acontecimentos já modificados e dessa maneira, pode trazer para o espectador uma 

tentativa de domínio da experiência. Tal processo configura parte de uma memória 

coletiva que se constrói a partir de experiências em grupo (FRANÇA, 2007). 

No acontecimento trabalhado nesta dissertação, é possível perceber que se 

formou um público específico: os atingidos pelo rompimento das barragens em 

Mariana. Ao perceber as identidades que não existiam anterior ao fato, o jornal A Sirene 

agiu como um veículo midiático que tem rememorado o acontecimento por meio da 

categoria tempo e cria novas sujeitos, que passam a lutar por direitos. Com isso, no 

próximo item, apresentamos uma análise preliminar do papel do jornal A Sirene que, 

recorrendo ao frequentemente ao passado e ao futuro, ressignifica a memória, aponta 
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para um futuro possível, ao mesmo tempo em que atua na construção da identidade dos 

moradores de Bento Rodrigues, afetados pelo acontecimento.  

 

1.5- Jornal A Sirene: análises preliminares 

 

A partir da ideia de que o jornalismo promove uma lógica própria de sentidos, 

perceber a tragédia de Mariana como um acontecimento jornalístico é fundamental para 

enxergar como a cobertura do imprevisível (BERGUER; TAVARES, 2009), foi capaz 

de criar uma rotina de produção midiática. Tanto foi capaz que, como explicado 

inicialmente, o jornal A Sirene, surgiu a partir da necessidade de explicação do 

acontecimento da tragédia de Mariana e da emergência de um campo problemático 

pelos próprios sujeitos atingidos, com o apoio de inúmeras instituições. 

 Assim, este item partirá de análises preliminares do jornal A Sirene sob dois 

planos: o primeiro deles, mais geral, versará sobre o jornal, enquanto acontecimento 

jornalístico, inserido nesta rotina de produção midiática e respondendo a seguinte 

questão: porque os atingidos precisavam de um jornal? Em relação ao segundo plano, 

terá caráter majoritariamente específico, de forma a enxergar a forma jornalística e 

identificar de que maneira  memória, identidade e experiência estão presentes. É 

objetivo também enxergar como a emergência da memória e da identidade é motivada 

pela temporalidade afetada pelo acontecimento.  

 

1.5.1- Plano geral de análise: A Sirene como veículo jornalístico 
 

Como apresentado na introdução desse trabalho, o Jornal A Sirene surgiu a partir 

da eclosão da tragédia ese caracteriza como um veículo de comunicação cujo objetivo é 

fornecer espaço para os atingidos da tragédia nas comunidades de Bento Rodrigues e 

Paracatu de Baixo, localizadas na cidade de Mariana- MG. O jornal é uma iniciativa 

coletiva de diversos atores envolvidos na tragédia naquela região e conta um processo 

colaborativo de produção.  

O objetivo deste subitem é demonstrar de que forma o acontecimento resultado 

da tragédia da Samarco na cidade de Mariana (2015) possibilitou a criação do jornal A 
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Sirene, entendido aqui como acontecimento jornalístico, uma vez que, conforme visto 

anteriormente, esta modalidade diz respeito a construção da narrativa midiática do 

acontecimento nos veículos de comunicação.  

Portanto, para entender A Sirene como acontecimento jornalístico, destacamos 

algumas caraterísticas primordiais, como por exemplo, a de que este acontecimento 

ditou um ritmo de produção seriada, como apontada por Sodré (2005). O jornal A 

Sirene teve sua primeira edição publicada no dia 05 de fevereiro de 2016 e, desde então, 

em grande parte das vezes, tem sua edição mensal lançada todo dia 05 (com exceção do 

mês de maio de 2016), como forma de rememorar o acontecimento, já que este se deu 

no dia 05 de novembro de 2015. Outra característica que demonstra essa padronização é 

o tamanho das edições, que possuem em média 16 páginas (com exceção da edição de 

um ano da tragédia, em novembro de 2016 e a edição de aniversário do jornal, em 

fevereiro de 2017, ambas com 32 páginas). O jornal possui tiragem impressa de 2000 

exemplares.  Vale ressaltar que neste trabalho estamos analisando 12 edições do jornal, 

de fevereiro de 2016 a fevereiro de 2017.  

Outro ponto que merece destaque é o fato de que o jornal surgiu a partir de uma 

ação acidental. Mas, retomando o questionamento inicial, porque os atingidos precisam 

de um jornal? Sabemos que as formas dominantes de tratar o acontecimento na 

sociedade contemporânea, por vezes atendem a critérios de noticiabilidade para a 

publicação. A linguagem jornalística é utilizada pela grande mídia que possui 

vinculações muitas vezes não explícitas com o capital e acabam utilizando a linguagem 

jornalística como meio de narrar e contar a realidade de uma forma não imparcial.  No 

entanto, essa linguagem também é utilizada pela A Sirene que está ligada a alguns 

grupos e  acabou utilizando-se dessa forma de narrativa para tematizar o acontecimento. 

No caso do jornal A Sirene, a linguagem jornalística, entra como uma forma de 

concorrência a outras linguagens jornalísticas que já existem com o acontecimento que 

acaba por deixar aspectos jornalísticos desapercebidos da experiência social que os 

atingidos tão vivendo. 

 Assim, a partir da ideia de que o jornalismo é capaz de reconfigurar sentidos, o 

jornal A Sirene permitiu o acionamento de novos sentidos, por meio de um veículo de 

comunicação com o qual se identificassem. É possível notar também que este jornal não 
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se trata de uma ação panfletária, já que, tem o aval e ampla participação de alunos e 

professores do curso de jornalismo da Universidade Federal de Ouro Preto -UFOP.  

Sendo assim, foi possível perceber que o jornal, por meio de sua diagramação e 

de seu editorial, carrega consigo um conceito, cujo objetivo é tentar construir um lugar 

de legitimidade de leitura e interpretação dos contextos contemporâneos. Neste aspecto, 

podemos destacar em primeira análise o próprio nome do jornal: A Sirene. Uma Sirene 

serve para alertar, avisar, chamar atenção, assim, o jornal visa chamar a atenção para o 

problema público que se desencadeou a partir deste acontecimento. Nesta linha de 

raciocínio, abaixo do título, vem a frase que explica o jornal: “Para não esquecer”, 

remetendo principalmente à memória do acontecimento, como nos aprofundaremos no 

próximo subitem. Tais elementos confirmam o que Moulliard (1997) chamou de 

repercussão, característica do acontecimento jornalístico.  

Em relação à forma do jornal, nota-se que ele é do formato tabloide, que é o 

resultado da divisão do formato standard (jornais de grande circulação) em duas partes, 

ou seja é a metade do formato. Neste formato, as páginas possuem uma mancha gráfica 

de 26,5 centímetros horizontais por 29,7 centímetros verticais e o papel total de duas 

páginas impressas é de 56 por 32 centímetros, o mesmo que uma única página standard 

impressa14. Este formato é caracterizado por comodidade na leitura e pode ser impresso 

em gráficas de pequeno e médio porte, o que facilitou a circulação de A Sirene. 

Logo em sua primeira página, o jornal traz o editorial, que explica o seu 

posicionamento perante o acontecimento. É importante destacar que a cada edição, além 

do posicionamento, o jornal apresenta atualizações sobre os desdobramentos da tragédia 

e um resumo do que o leitor encontrará na edição. Nesta página também é apresentado o 

expediente contendo: os responsáveis pela edição, apoiadores, editores, colaboradores 

(incluindo moradores atingidos e alunos da UFOP), fotografia, projeto gráfico e 

diagramadores, revisores, agradecimentos, impressão, tiragem e contato. Com exceção 

da primeira edição, as demais também apresentam, ainda na primeira página um espaço 

para telefones úteis, errata e avisos urgentes, como mostra a figura 2. 

 

 
                                                           
14Diagramção: design editorial. Link:  <http://diagramaacao.blogspot.com.br/2009/12/formatos­de­
jornais.html> Acesso em 16 de maio de 2017.  

Figura 1 editorial do jornal A Sirene 
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Figura 2: editorial do jornal  
 

Em relação ao conteúdo do jornal, nota-se a padronização de algumas editorias 

como: Agenda, Direito de entender e A gente explica. O restante do jornal é composto 

por reportagens produzidas pelos atingidos com colaboração dos alunos de jornalismo. 

Essas reportagens possuem uma linguagem simples dentro da norma padrão portuguesa 
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e, por vezes, apresenta dialetos que podem ser caracterizados como vinculados a uma 

linguagem utilizada pelos sujeitos rurais, a exemplo da figura 3. 

  

 

Figura 3: seção Papo di Cumadi 

Neste jornal, o uso da fotografia é algo que merece destaque. As fotos fazem 

parte de grande parte das reportagens e carregam consigo diversos significados e 

temporalidades, uma vez que, diversas vezes são utilizadas fotografias de arquivos 

pessoais para ilustrar as reportagens.  Tal presença é percebida logo na capa, que ao 

invés das tradicionais chamadas com os assuntos de destaque na edição, apresenta 

unicamente uma fotografia que é capaz de acionar sentidos e revelar parte do conteúdo 

da edição, como pudemos perceber na figura 1, ainda na introdução deste trabalho.   
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De uma maneira geral, nota-se que as imagens neste acontecimento provocaram 

uma reconfiguração neste jornal, mesmo que façam parte de critérios de vendagem e 

disponha de um público leitor que seja acostumado com essa linguagem de um tabloide. 

Neste caso, o próprio acontecimento jornalístico se mostra por meio das imagens, 

revelando que o impacto foi tão forte que as vezes nem o acontecimento jornalístico dá 

conta de interpretá-lo e por isso, recorre-se ao fotojornalismo.  De acordo com Tavares 

(2005), a fotografia representa mais que a ilustração nos jornais impressos e representa 

um papel de suma importância, já que, por vezes, serve como legitimação ao que 

jornalista diz com palavras. Assim, ao fazer uso do fotojornalismo, há uma formatação 

visual da informação, graças aos enquadramentos presentes na fotografia.   Para Tavares 

(2005), é preciso “buscar nas fotosjornalísticas a representação de sujeitos sociais é 

saber lidar com realidades históricas que, marcadas pela dinâmica dos meios de 

comunicação impressa, são atualizadas e ressignificadas diariamente (p. 33).  

Assim, após a realização da análise preliminar, neste plano geral, percebemos 

que A Sirene possui uma mescla de um jornal produzido com critérios jornalísticos e 

contrabalanceado por uma série de elementos que o próprio jornalismo por si só, não 

daria conta de mostrar. Esses elementos podem ser exemplificados com o testemunho 

dos atingidos, que é a própria experiência de afetação pelo acontecimento, as narrativas, 

a presença dos sujeitos. Em linhas gerais, é um jornal que pretende superar as 

expectativas de um tabloide comercial, já que se coloca no lugar de portador de várias 

vozes mas sendo o jornalismo, a linguagem hegemônica. 

 

1.5.2- Plano específico: memória, identidade e experiência 
 

 Nesta segunda parte da análise o foco recairá sobre a presença da memória, da 

identidade e da experiência no jornal, apresentadas por meio da categoria tempo. Como 

visto, o tempo é parte primordial no fazer jornalístico, uma vez que este vale-se do 

presente para recontar os fatos e atrair os leitores. No entanto, nota-se que no jornal A 

Sirene, justamente por fugir das características de um tabloide convencional, a categoria 

tempo é acionada para dar lugar à memória e a identidade dos atingidos.  O que provoca 

a emergência da memória e da identidade é a temporalidade afetada pelo acontecimento 

já que a memória é reconfigurada ou mesmo configurada a partir do acontecimento.  
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Partindo da ideia de uma memória que não é linear, ora apresentada neste 

capítulo, é possível perceber que os textos publicados no jornal não são marcados por 

uma cronologia sequencial. Assim, o jornal A Sirene surge com uma proposta de 

memória ao mesmo tempo em que não é uma representação em seu sentido estático: 

esta memória se reinventa a cada edição ao fazerem referência ao passado e ao futuro ao 

longo de todas as publicações.  

Retomando Ricoeur (2007) que afirma que a memória diz respeito ao destaque 

que damos aos acontecimentos experienciados, percebemos o forte apelo da memória 

em todo o jornal A Sirene. Ao começar pelo título, que como adiantado no subitem 

anterior tem o propósito de não deixar que o acontecimento caia no esquecimento e 

esteja sempre presente na vida dos envolvidos. A frase “Para não esquecer”, atua assim 

na memória coletiva do acontecimento e, ao trazer a tona o acontecimento, é como se o 

indivíduo revivesse o momento de sua ocorrência. 

 

Figura 4- título e frase subsequente 

A memória, por meio do acionamento da categoria tempo, está presente em 

diversas reportagens, como por exemplo o texto intitulado “Sabores da memória”, da 

edição de numero1, em uma menção explicita à temporalidade, resgata as lembranças da 

vivência no campo por meio de elementos simbólicos e da presença do saudosismo 

(figura 5).  
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Figura 5: Sabores da memória 

 

Outro exemplo em que podemos notar a utilização da memória como recurso é a 

reportagem “Nossa História debaixo do dique”, da edição de número 4 (figura 6), que 

remete às lembranças de uma família em relação ao rio nos arredores de Bento 

Rodrigues, como percebemos no trecho: “Suas memórias e sua personalidade estão 

repletas de lembranças do lugar para onde sempre ia na sua infância” (A SIRENE, ed 4, 

p. 3).  Ao falar de memória do acontecimento não podemos deixar de citar  a edição 

n°8, do mês de novembro, ocasião em que a tragédia completou 1 ano.   
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Figura 6: Nossa história debaixo do dique  

Ao longo dessa edição, todas as reportagens estiveram direcionadas à retomada 

do passado e as consequências vividas pelos atingidos ao longo dos 365 dias passados 

desde a tragédia. Um exemplo que ilustra tal situação é a reportagem “o que ficou com 

você?”, texto em que diversos moradores contam o que restou da vida que possuíam em 

Bento Rodrigues, depois do acontecimento (figura 7). 
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Figura 7: O que ficou com você? 

 

Nota-se que a temporalidade, também se faz presente como forma de indicar um 

futuro possível para os desdobramentos do acontecimento. Assim, é perceptível no 

jornal que por vezes, a memória é acionada para apontar possíveis caminhos para os 
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atingidos como por exemplo na reportagem  “Mães da esperança”, da edição de n° 12 

(figura 8), em que mulheres que ficaram grávidas após a tragédia relatam sobre o que 

esperam para seus filhos no futuro.  Além das reportagens com menção ao tempo, todas 

as edições do jornal apresentam uma editoria denominada “Agenda” que, como 

sabemos, é um instrumento de gestão do tempo na atualidade. 

 

Figura 8: Mães da eserança 

Como ressaltado no item 1.3, as memórias e experiências, quando relatadas 

como acontecimento, geram o que França (2006) chama de emergência da identidade, 
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uma vez que como os acontecimentos não possuem caraterísticas e essências que lhe 

conferem particularidade, sua identidade é forjada a partir das práticas e dos discursos 

que lhe dão nome. Dessa forma, estamos partindo do pressuposto, demonstrado pelo 

referencial teórico, de que a identidade emerge diante de um acontecimento e se 

conforma pela dimensão do tempo. Isso porque, sempre que se fala em identidade se 

recorre à categoria temporalidade, sendo necessária a linguagem jornalística para que 

essa construção da identidade ganhe forma e relevância no contexto do jornal.  

Como já reforçado diversas vezes, a tragédia de Mariana se configurou como 

uma experiência pública que afetou todos os sujeitos que residiam naquele espaço do 

acontecimento. Com isso, novas relações sociais foram formadas, possibilitando a 

individuação do acontecimento e surgiram também novas maneiras de se comportar já 

que nesta situação os sujeitos são incitados e motivados a fazerem escolhas, reagirem, 

adotarem linhasespecíficas de comportamento e recusarem outras. Com isso, os 

indivíduos, afetados pela tragédia de Mariana (2015) passaram a se reconhecer 

enquanto sujeitos, partes de uma identidade. Neste sentido, a identidade formada pelos 

atingidos, só existe porque ouve um acontecimento e um campo problemático.  

  O jornal A Sirene aparece então como forma de evidenciar essa nova 

identidade, uma vez que a linguagem jornalística mostra-se útil para a construção e 

destaque desta. Por diversas vezes é possível perceber que o jornal lança mão da 

evidenciação dessa nova identidade de atingidos da tragédia e para isso, também faz uso 

da categoria tempo.  

  A identidade está presente, por exemplo, no editorial da edição n° zero, em que 

se apresenta o objetivo do jornal como sendo “um jornal dos atingidos para os 

atingidos”, reforçando o sentimento de união em torno do acontecimento. Também 

neste editorial temos indícios dessa formação de identidade ao se colocarem como 

veículo com o objetivo de contribuir para a autonomia e empoderamento. Ainda nesta 

mesma edição, uma matéria chamou muita atenção por trazer no título vestígios de uma 

outra identidade originada do acontecimento: “Ser celebridade da desgraça”, em que se 

reúnem diversos depoimentos sobre a relação com a mídia após a tragédia (figura 11). 
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Figura 9: Ser celebridade da desgraça  

 

A construção da identidade de atingido também é projetada pelo próprio jornal

ao fazer, na edição de n°5 do mês de agosto, um texto explicativo sobre o termo 

atingido. Em “Atingido, um conceito em disputa” (figura 10) são apresentadas as visões 

de diversos especialistas sobre quem são de fato atingidos pelo rompimento da 

barragem. Destacamos aqui a fala da Professora Andrea Zhouri, do grupo de estudos em 

temáticas ambientais- UFMG: “Muitas pessoas que não perderam casa ou emprego, mas 

perderam terrenos, plantações, criações, pasto para gado, perderam com isso muitos 
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trabalhos e tiveram também suas vidas alteradas de diversas formas pelo rompimento da 

barragem” (A SIRENE, ed. 5, p. 8).  

 

Figura 10: Atingido, um conceito em disputa  

Nota-se claramente a tentativa de construção da identidade por meio do jornal, 

marcado por um contexto de disputa, discursos de formação de novas relações sociais.  

Já na edição de n° 8, do mês de novembro (um ano da tragédia), uma reportagem 

chamou atenção por tratar dessa nova identidade dos moradores de Bento Rodrigues, o 

texto intitulado “Intimidade provisória” (figura 11) em que os relatos dos atingidos 

reforçam a perda de uma identidade para dar espaço a outra, passageira e que não 

carrega consigo traços da memória.  
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Figura 11: Intimidade provisória 

 

Ao final deste tópico pudemos perceber que o jornal A Sirene se utiliza na 

maioria das vezes de recursos relacionados à categoria tempo para atingir o seu objetivo 

de não deixar o acontecimento ser esquecido. Para tanto, utiliza de recursos da 

mnemotécnica, técnica de rememorar as coisas, e se apoia no fato de que há uma 

identidade latente neste contexto- os atingidos. 
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Considerações sobre o capítulo 
 

Este capítulo teve como objetivo reproblematizar e investigar a relação entre 

jornalismo acontecimento e temporalidades presente nos contextos sociais 

contemporâneos. Para isso, lançamos mãos da caracterização da tragédia ao lado do 

argumento da temporalidade como categoria capaz de acionar sentidos na experiência 

rural contemporânea instituídos e conformados pelo jornal A Sirene.  

Ao longo dos itens Jornalismo: lógicas e lugares nos contextos contemporâneos, 

Jornalismo e acontecimento: o acionamento e reconfigurações de sentido, e 

Temporalidade jornalismo e acontecimento: memória, identidades e experiencia social, 

apostamos em dois elementos que são a memória e a identidade para pensar de que 

forma a temporalidade reconfigura a memória e a identidade no acontecimento 

jornalístico e como o jornal A Sirene está inserido nestas discussões.   

Com isso, foi possível enxergar o jornal como um veículo do jornalismo que 

presenciou a tragédia de Mariana como palco das mais variadas configurações e 

reconfigurações do acontecimento. A partir de então, percebe-se que enquanto produtor 

de sentidos e um jornal que participa do acontecimento na possibilidade de 

modificações de lugares, A Sirene permitiu que percebêssemos que não existe 

acontecimento e jornalismo desvinculados de uma dimensão temporal e que um veículo 

midiático é capaz de rememorar o acontecimento por meio da categoria tempo e criar 

novos sujeitos, que passam a lutar pelos direitos. O jornal então, se coloca como um 

campo problemático que surge, como a emergência de identidades forjadas pelo corte 

temporal do acontecimento. 

Por fim, indicando as discussões subsequentes, retomaremos as noções apresentadas 

de memória e da identidade para discutir nos próximos capítulos, o rural e a mineração 

presentes no jornal A Sirene.  É nosso intuito pensar o sujeito rural como um sujeito que 

carrega uma identidade rural e a forma que este sujeito aparece com a tragédia.  Um dos 

próximos passos será indagar que rural é este? Partimos da hipótese de que há dois 

rurais em jogo: um rural originado da categoria política de luta pelos direitos e um rural 

que reside no identitário bucólico da memória.  No que diz respeito à mineração, a 

discussão incide sobre uma mineração que não é afetada pela ideia de mineiridade e 
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memória do estado, mas sim enquanto futuro que está sendo afetado pelo acontecimento 

e sua relação com a natureza.  
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CAPÍTULO 2: 

CONFIGURAÇÕES DE SENTIDO SOBRE O RURAL: EMERGÊNCIA, 
TENSÕES E CONFLITOS NO JORNAL “A SIRENE” 

 

Resumo: Este capítulo tem como objetivo examinar as expressões e as configurações 

de sentidos sobre o rural produzidos pelo jornal A Sirene. Para pensar quais tipos 

experiências rurais foram afetadas pela tragédia de Mariana a partir da emergências, 

tensões e conflitos no jornal, realizamos um mapeamento de palavras encontradas da 

literatura sobre o rural além da análise de paisagens textuais. Pudemos observar que 

existe uma diferença entre o rural que aparece no jornal e o que emerge indiretamente 

com a leitura. Percebemos em Bento Rodrigues, que falamos de um rural com modos de 

vida urbanos e que por isso, estamos diante de ruralidade híbrida. 

 

2.1- Introdução 

 

No capítulo 1 nosso esforço foi, de acordo com o primeiro objetivo específico 

apresentado na introdução desta dissertação, problematizar e investigar a relação entre 

jornalismo acontecimento e temporalidades com o intuito de examinar as lógicas e as 

linguagens jornalísticas na relação com a vida social. A partir disso, foi possível 

perceber que tipo de experiência social é permitida pelo jornalismo e como o jornal A 

Sirene foi determinante para emergência de uma memória que é reconstruída o tempo 

todo por aqueles sujeitos e também é marcado pelo aparecimento de identidades, 

resultantes do acontecimento.   

Para o desenvolvimento deste capítulo, temos como propósito, de acordo com o 

segundo objetivo específico, examinar as expressões e as configurações de sentidos 

sobre o rural no jornal A Sirene, problematizadas pela tragédia. Então, o nosso esforço 

neste momento será pensar, em meio a esses gestos de memória e de identidade, que 

tipo de experiência rural foi afetada pela tragédia de Mariana a partir da emergências, 

tensões e conflitos no jornal A Sirene.  
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Neste sentido, determinadas experiências rurais que existiam naquele contexto 

foram afetadas pelo acontecimento. Com a observação do jornal A Sirene e suas lógicas 

de mnemotécnica e da emergência de identidades, pretendemos entender quais 

experiências rurais foram mobilizadas pelo jornal, além de enxergar o que foi 

tematizado por meio dos campos problemáticos do acontecimento. Com tais 

questionamentos, apontamos que a memória, a identidade e os campos problemáticos 

emergentes após a tragédia são caminhos que vão permitir enxergar quais tipos de 

problemas rurais foram tematizados e quais questões rurais apareceram, com o intuito 

de nos auxiliar a entender, de modo mais amplo, configurações e experiências latentes 

nos contextos rurais contemporâneos. 

No campo teórico, sabe-se que os contextos rurais são abordados em diversas 

correntes de estudos da sociologia rural e de outros campos e interfaces. Como veremos 

a seguir, a partir da apresentação de alguns discursos do campo teórico, o rural tem 

sofrido uma série de modificações o que faz com que hoje em dia não se fale mais em 

um meio rural ou um tipo de meio rural, mas várias possibilidades de expressões e 

experiências rurais que têm sido marcadas por uma série de modificações de tensões.  

Para dar conta de atender aos objetivos propostos neste capítulo, este está 

subdivido nas seguintes sessões: Abordagens sobre o rural: Modos de vida, meio rural 

contemporâneo e novo campesinato, em que apresentamos seis diferentes abordagens 

no campo teórico acerca da noção de rural;  Configurações de sentido do rural no jornal 

A Sirene , subitem em que analisamos o jornal A Sirene, a exemplo do capítulo anterior, 

a partir de memória e identidade, visando identificar quais abordagens sobre o rural 

podem ser identificadas na publicação.  

 

2.1- Abordagens sobre o rural: modos de vida, meio rural contemporâneo e 

novo campesinato 

 

O rural se torna um problema uma vez que, os contextos em que a tragédia de 

Mariana aconteceu, são contextos com características rurais. Assim, é possível perceber 

que uma das inúmeras configurações de sentido apresentadas pelo jornal são sentidos 

sobre o rural. Dessa forma, pensar o rural como algo já dado em detrimento da categoria 
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urbano requer certo cuidado, uma vez que é difícil enxergar uma definição exata de tais 

conceitos e atualmente existem diversas definições do que é rural.   

Nesta dissertação, nos inspiramos na proposta de Silveira (2016) para elencar as 

diversas correntes de estudos sobre o rural encontradas no campo teórico. Ao realizar 

um levantamento dos usos da palavra roça nos diversos contextos sociais, a autora 

evidenciou que, ao se falar de rural, nota-se a presença de cinco perspectivas de 

pensamento. São elas: a dicotomia rural x urbano; o continuum rural-urbano; a 

urbanização do campo; a recomposição do rural e; o rural como representação. Além 

dessas perspectivas, apresentaremos outra identificada nos estudos referentes ao rural: o 

rural sob olhar dos estudos do novo campesinato.  

A seguir, apresentamos as seis correntes teóricas fundamentais para a 

compreensão das classificações de campo-rural e cidade-urbano.  Mais do que 

hierarquizar essas concepções, o objetivo neste momento seria compreender que essas 

visões estão em disputa e em tensionamento nos espaços sociais e, compreender estes 

tensionamento torna-se essencial para entender em um segundo momento, quais 

configurações de sentidos sobre o rural emergem com o jornal A Sirene do ponto de 

vista das memórias, dos modos de vida vivenciados pelos sujeitos, dos novos modos de 

vida expressos após a tragédia e para as identidades que emergiram  com o 

acontecimento.  

 

2.2.1- A dicotomia rural x urbano 
 

 Nesta primeira abordagem temos exemplos de autores que contrapõem o rural ao 

urbano por meio de suas características como, por exemplo, Sorokin, Zimmerman e 

Galpin (1986) e Wanderley (2009). Para Sorokin, Zimmerman e Galpin (1986), existe 

uma contraposição entre o rural e o urbano que surge a partir da diferenciação dos 

espaços. Essa diferenciação é feita por meio de alguns traços típicos como a ocupação 

da mão de obra da população, as diferenças ambientais, o tamanho das comunidades, a 

densidade populacional, a homogeneidade ou heterogeneidade e a complexidade da 

estratificação, da mobilidade e da integração sociais.  Ainda de acordo com os autores, a 

partir da ocupação agrícola é que surgem as demais características, uma vez que, o 
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trabalho no campo coloca os trabalhadores em contato com a natureza, diferente do 

trabalho na cidade. 

Em contrapartida, segundo Wanderley (2009), o reconhecimento do que é rural 

varia de país para país dependendo da forma com que se apresentam, a ocupação 

territorial, a evolução histórica e as concepções predominantes em cada um deles. Para a 

autora, do ponto de vista sociológico, há duas características primordiais para a 

caracterização do espaço rural: uma delas é “uma relação específica dos habitantes do 

campo com a natureza, com a qual o sujeito lida diretamente, sobretudo através de seu 

trabalho e do seu habitat” (WANDERLEY, 2009, p.201); e a outra está ligada à forma 

em que as relações estão configuradas e como resultam em “práticas e representações 

particulares a respeito do espaço, do tempo do trabalho, da família” (idem). 

De uma forma geral, os autores que trabalham esta categoria, acreditam em 

definições bem evidentes entre urbano e rural a partir de critérios econômicos, divisão 

de trabalho e modos de vida. Esta visão é diferente da próxima abordagem, já que esta 

trata das relações de transição estabelecidas entre os dois espaços. 

 

2.2.2- O Continuum Rural-urbano 
 

 Nesta abordagem destacamos autores que tratam das inter-relações entre rural e 

urbano, criadas a partir da transição de um para o outro – o continuum rural-urbano, 

como por exemplo Redfield (1964), Solari (1979), Brandemburg (2010), Veiga (2004) e 

Souza et al (2012).   

 Redfield (1964), ao abordar a transição entre o modo de vida camponês e o 

urbano, situa os camponeses numa escala intermediária entre as sociedades primitivas 

(pré-letradas ou folk) e as civilizadas. Por outro lado, Solari (1979), apresenta que 

existem dois tipos de sujeitos rurais: o rural das sociedades desenvolvidas e rural 

dassociedades tradicionais. Tal diferenciação seria estabelecida a partir do processo de 

urbanização da vida rural especialmente, no uso de equipamentos tecnológicos e no 

fenômeno de dispersão populacional para aperiferia das cidades.  

 Nesta perspectiva, para Brandemburg (2010), a concepção de rural está atrelada 

a uma ideia de modernização em que o rural estaria desaparecendo, ou seja, tal 
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concepção é pautada na ideia de que o rural é um espaço de atividades submetidas ao 

capitalismo. Para Brandemburg (2010) a evolução dos meios de comunicação e de 

locomoção diz muito sobre as definições atuais de rural, já que, com essa evolução, 

aumentou ainda mais a similitude dos modos de vida rurais. Para o autor, de modo 

geral, o rural resulta de ações coletivas. 

É nesse contexto que se criam laços de pertencimento a uma 
comunidade, resultando daí relações de proximidade, como de 
vizinhança, de compadrio, típico de uma comunidade, tal como 
concebida tradicionalmente. Essas relações, no entanto, só são 
reproduzidas na medida em que estes agricultores pertencem a uma 
mesma categoria ou mesma condição: a condição camponesa 
(BRANDEMBURG, 2010, p. 420). 
 

Pensando numa abordagem ampla de ruralidade, José Eli da Veiga (2004), em 

contrapartida, aposta que a ruralidade nunca se resumiu às relações sociais ligadas às 

atividades agropecuárias. Para este autor, a novidade neste aspecto é que a ruralidade 

pouco tem a ver com o passado ou com o sinônimo de atraso, já que hoje, está cada vez 

mais comum o fato de a sociedade valorizar o rural como sinônimo de natureza 

(VEIGA, 2004). Souza et al (2012) também compartilham de tal visão, uma vez que, 

para os autores, o rural emerge como uma categoria oriunda de contextos sócio-

histórico-geográfico-cultural, extrapolando a concepção de um rural eminentemente 

agrário. 

A partir da análise desta categoria, percebemos que os autores que nela se 

encaixam abordam o rural e urbano a partir de uma perspectiva de transição. Assim, 

para tais, o rural não se resume a apenas relações de trabalho e sim a uma série de 

outros fatores. Esta abordagem abre precedentes para a próxima, já que apresentaremos 

a visão de autores que acreditam que o campo tem se urbanizado.  

 

2.2.3- A urbanização do campo 
 

 Outra perspectiva de estudos são as abordagens pautadas na urbanização como 

elemento definidor da ruralidade. Autores como Lefebvre (2001; 2008), Placide 

Rambaut, Sobarzo (2010), Favareto (2007) e Biazzo (2010).  
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  É importante trazermos a discussão da diferenciação de campo e rural  de Biazzo 

(2010), pois segundo a autora,  campo e cidade são formas concretas, “materializam-se 

e compõem as paisagens produzidas pelo homem; ‘urbano’ e ‘rural’ são representações 

sociais, conteúdo das práticas de cada sujeito, cada instituição, cada agente na 

sociedade” (BIAZZO, 2009, p. 144), ou seja, o rural pode ser considerado como um 

modo de vida indo ao encontro de Sobarzo (2010), que defende a importância de 

compreender  que campo e cidade seriam as formas, o espaço físico, enquanto o urbano 

e o rural seriam os conteúdos sociais, os modos de vida. Para este autor, o modo de vida 

urbano seria capaz de superar as fronteiras existentes entre campo e cidade, 

transformando sua relação uma vez que, no campo, novas tecnologias seriam 

empregadas o que acarretaria em uma nova organização do espaço, novas relações e 

hábitos de consumo diferentes.  

Assim, em relação à urbanização, temos de acordo com Rambaud (1969; 1973) 

que a urbanização do campo se efetivara por meio de um processo de aculturação 

gradual em um movimento complexo que acarretaria numa mudança cultural 

generalizada e universal. De uma forma geral, o autor destaca a força expansiva da 

sociedade urbana em direção ao campo em um movimento que os sujeitos rurais 

passariam a ter padrões de consumo dos sujeitos urbanos.   Por outro lado, Lefebvre 

(2008), afirma que a cidade o campo, foram, durante muito tempo, marcados por uma 

relação de dicotomia e para ele, a urbanização surgiu com a  industrialização, que foi 

responsável por absorver a produção agrícola, a qual se converteu num setor da 

produção industrial. No entanto, na cidade, ainda restariam lugares onde a ruralidade 

ainda era presente, o que ele chamou de “ilhas de ruralidade pura” (Lefebvre, 2001) e 

que há a predominância de camponeses que permanecem, mal adaptados a vida urbana. 

Tal proposição concorda com Moreira (2005) que acredita que o modo de vida rural 

pode coexistir com o modo de vida urbano em um mesmo espaço, ainda que de forma 

residual. No entanto, para Bengs e Schmidt-Thomé (2006), o avanço do modo de vida 

urbano sobre o rural pode alterar o modo de vida daqueles que vivem no campo. 

Muitos autores também abordam a ruralidade sob a perspectiva do 

desenvolvimento como Wanderley (2009) e Favareto (2007). Segundo Wanderley 

(2009), há uma dificuldade em definir o meio rural nos últimos anos, uma vez que, nos 

espaços rurais, a modernização “tem como fundamento a crescente, paridade social, 
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“isto é, a similitude entre as condições de vida das populações que vivem nas cidades e 

no meio rural, daquilo que ainda é definido como padrão de conforto urbano” 

(WANDERLEY, 2009, p 250). Assim como Wanderley (2009), Favareto (2007) 

também traz uma visão de rural pautado no desenvolvimento oriundo das 

transformações sociais. Para o autor, a ideia do desenvolvimento rural envolve a própria 

noção de desenvolvimento, num domínio específico: o meio rural. Para entender o 

desenvolvimento rural, é preciso um mergulho nas particularidades deste espaço. O 

autor ressalta, no entanto, que muitas vezes o rural é visto como uma oposição ao 

urbano: centros de poder, concentração de renda, concentração de pessoas e 

predominância de atividades comerciais. 

 Resumidamente, é possível perceber nesta corrente teórica que com o 

desenvolvimento dos modos de produção capitalista, a cultura urbana avançou sobre a 

cultural rural resultando muitas vezes em uma visão de uma relação dicotômica entre 

urbano e rural, sendo o urbano o símbolo do desenvolvimento e o rural, do atraso. Em 

contrapartida, temos que, na próxima abordagem a ser apresentada, o rural aparece 

reinventado, como algo que deve ser valorizado.  

 

2.2.4-  A recomposição do rural 
 
 A recomposição do rural diz respeito a uma nova forma de enxergar a 

ruralidade, uma ressignificação a partir de elementos simbólicos. Para falar dessa 

abordagem, apresentamos autores como Jean (1989), Bodson (1989); Bernard Kayser 

(1990); Brandemburg (2010), Veiga (2004; 2006) e Abramovay (2009).  

Para Jean (1989), a concepção de “ruralidade” surgiu a partir da ideia de uma 

recomposição do rural. Essa recomposição, de acordo com o autor, emerge devido a 

uma supervalorização da vida rural. Tal percepção foi identificada também em 

Brandemburg (2010) que chama de rural reconstruído, uma característica atribuída à 

modernidade. De acordo com o autor, neste cenário, o rural tradicional não é substituído 

pelo moderno, mas sim, passa por uma ressignificação.  Neste cenário, o campo passa 

atrair a cidade ao nutrir culturalmente o apego às tradições e oferecer novas 

experiências.  Além do espaço de cultura e lazer, Brandemburg (2010) acredita que o 



60 
 

 

rural passa ser um local de afirmação de identidade, na medida que há uma 

revalorização do imaginário e a construção de uma nova sociabilidade. 

Essa abordagem também é trabalhada por Bodson (1989) ao apresentar que 

muitas vezes, o rural é associado a um status inalcançável ou um paraíso perdido, já 

que, no imaginário comum, este lugar estaria só nas lembranças de um tempo vivido 

outrora. Indo no mesmo sentido, Bernard Kayser (1990), argumenta acerca 

recomposição do rural, trazendo dados demográficos que demonstram o no campo, 

especialmentepor indivíduos da terceira idade. Isso se deu, de acordo com o autor, pela 

mobilidade promovida pelas migrações e pelas diferenças entre os comportamentos 

rurais e urbanos. 

Já Veiga (2004, 2006) propõe a emergência de uma nova ruralidade, engendrada 

pela urbanidade do rural, a qual exerceria, assim, maior poder de atração dos espaços 

rurais para os citadinos, revigorando o rural. Sobre essas novas dinâmicas, Veiga (2006) 

evidencia dois percursos teóricos para a interpretação: a de completa urbanização ou a 

de um renascimento rural. Veiga (2006) defende também que existem três vetores 

fundamentais para a compreensão dessa nova ruralidade: “o aproveitamento econômico 

das amenidades naturais (...); desdobramento paisagístico dos esforços de conservação 

da biodiversidade; crescente necessidade de buscar a utilização de fontes renováveis de 

energia disponíveis nos espaços rurais (VEIGA, 2006, p. 333). Veiga (2006) também 

fala em uma valorização de uma ruralidade que não está renascendo, e sim nascendo, ou 

seja, há um interesse maior do urbano sobre os espaços rurais, resultante principalmente 

de aumento da mobilidade, com seu crescente leque de deslocamentos, curtos ou 

longos, reais ou virtuais. De acordo com Veiga (2006) “a cidade e o campo se casaram, 

e enquanto ela cuida de lazer e trabalho, ele oferece liberdade e beleza” (p. 334).  

Por fim, Abramovay (2009) ressalta a emergência da ruralidade, buscando 

demonstrar o peso do meio rural na economia e na sociedade contemporâneas, evitando 

a suposição de que o rural teria se urbanizado. Assim, aponta para a pertinência do 

conceito de ruralidade uma vez que privilegiaria a dimensão territorial e não a setorial 

para definir as áreas rurais. 
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Ainda neste tópico apresentamos alguns autores que perceberam que o rural tem 

sido tratado como sinônimo de natureza como Candiotto e Corrêa (2008), Marques 

(2010), Barros (2015) e Lima (2005).  

 De acordo com Candiotto e Corrêa (2008), o rural é visto como espaço 

geográfico quando passa a existir a valorização da natureza nos espaços rurais, o que é 

um fenômeno também originado na cidade. Isso porque, de acordo com os autores, para 

grande parte da população das cidades, essa aproximação do rural como natureza tem 

ocupado cada vez mais as representações do rural existentes.  

 O instinto de proteção à natureza surge, de acordo com Marques (2002) a partir 

do desejo de disfrutar de seus benefícios na contramão da vida deteriorada nas cidades. 

Este desejo parte da utopia do rural idealizado e ressignificado. Tal situação representa 

o que Barros (2015) atribui à forte midiatização do rural enquanto paraíso.  Para o autor, 

quando o rural figura na mídia tradicional está constantemente associado como lugares 

encantados e portadores de mistérios. 

Para Lima (2005), o rural deixa de ser agrícola e passa a estar associado a 

natureza no momento em que reacende uma memória camponesa de dever de 

preservação do meio ambiente. Assim, para o autor, essa nova ruralidade torna-se um 

modo de vida, com mais apelo à diversidade a estetização da paisagem em oposição ao 

rural essencialmente agrícola.   

Podemos perceber a partir dos autores ora apresentados que a sociedade passou a 

enxergar o rural como sinônimo de algo que deva ser preservado e cultuado. A seguir, 

pontuamos a quinta perspectiva: a do rural como representação, em que mostramos a 

visão de autores que acreditam que as concepções de urbano e rural estão no campo das 

representações.  

 

2.2.5 O rural como representação 
 
 

 Nesta quinta perspectiva, apresentamos alguns autores que acreditam que as 

concepções de rural e urbano são representações. Para isso, valemo-nos nas ideias de 

Carneiro (2012), Mormont (1989), Wanderley (2001), Oliveira L. (2003), Mendonça 
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(1997) e Raymond Willians (2011). Iniciamos com Carneiro (2012) que defende uma 

posição crítica em relação a oposição entre rural e urbano, uma vez muitas das análises 

existentes consideram o rural como atrasado.  De acordo com a autora, o rural não é 

imune às transformações da sociedade e apontando a “pluriatividade” como expressão 

da aproximação entre campo e cidade. Carneiro (2012) também aborda que a distinção 

urbano-rural é fruto de categorias simbólicas construídas a partir de representações 

sociais que, “em algumas regiões, não correspondem mais a realidades distintas cultural 

e socialmente” (CARNEIRO, 1998, p. 53). A autora se baseia em Mormont (1989) que 

acredita que os processos definidores do rural privilegiam alguns aspectos da realidade 

rural em detrimento de outros. Assim, em virtude de tais características valorativas, que 

podem ser parciais, Mormont (1989), considera como atrasado, utilizar critérios 

baseados em economia ou em outros dados técnicos para classificar o rural.  

Wanderley (2001) ao chamar a atenção para a mudança de perspectiva sobre o 

rural no Brasil contemporâneo, abre espaço para as discussões propostas por Oliveira, 

L. (2003) que destaca a existência de ambiguidades em relação a representação do 

sujeito rural do homem rural brasileiro presente nas obras de cronistas e viajantes do 

século XIX pelo país. Neste sentido, numa posição mais crítica, Mendonça (1997) 

afirma que os estudos sobre ruralidade no Brasil, durante muito tempo, foram 

caracterizados como um movimento político construído por uma fração não hegemônica 

da classe dominante de proprietários rurais. Estes proprietários defendiam o 

fortalecimento de uma agricultura nacional diversificada e de um mercado interno, 

organizando-se em entidades de classe bastante ativas. Por fim, Raymond Williams 

(2011) analisa o contexto da Inglaterra sobre as mudanças ocorridas entre campo e 

cidade e aponta a revolução industrial como a fase temporal de maior transformação na 

relação entre os dois mundos. A cidade apresenta desenvolvimento tecnológico e

avanços científicos enquanto a sociedade rural perde a centralidade econômica. Assim, 

demonstrou nos estudos sobre o rural a maneira como representações sociais que 

emergem a respeito do campo e da cidade foram se transformando historicamente na 

Inglaterra, utilizando, para a sua análise, a literatura inglesa de temática rural.  

Ao abordar o rural como representação, segundo os autores, as concepções se 

restringem aos campos simbólicos e dessa forma, tendem a tratar o rural como sinônimo 

de atraso. Isso se deve ao fato de que, muitas vezes, essas representações são criadas por 
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grupos de interesses específicos, o que poderia apresentar distorções no real sentido. 

Para finalizar as abordagens elencadas nesta dissertação, a seguir expomos a relação 

entre rural e campesinato e como as novas reconfigurações de sentido de campesinato 

podem ser interessantes para entendermos as relações no campo.  

 

2.2.6- O rural e o novo campesinato 
 

Por fim, outra noção fundamental para problematizamos a caracterização de 

Bento Rodrigues como rural é a de campesinato. De acordo com Marques (2008) a 

origem do termo está relacionada à realidade da idade média europeia mas que se 

reproduz no seio de uma sociedade situada na periferia do capitalismo e à margem do 

latifúndio escravista. Com isso, Marques (2008) assume que o campesinato se baseia 

nas diversas formas sociais de trabalho familiar e no  acesso à terra e  além de conjunto 

de símbolos e valores que remetem a uma ordem moral ou lógica tradicional. 

Por outro lado,Woortmann (1990) nos apresenta uma visão subjetiva do 

campesinato pautado na ordem moral. Este autor não trata o camponês apenas como 

pequeno produtor já que objetiva-se desconstruir a terra única e exclusivamente como 

meio produção, não se restringindo também a objeto de sustento dos camponeses. 

Woortmann define a terra como uma “expressão de moralidade” (p.12) e ressalta quem 

nem todos os pequenos produtores são camponeses. Para isso ele usa o termo 

Campesinadade que, segundo ele, está presente em grande variedade de grupos 

específicos. 

Assim, segundo Woortmann (1990), o apego a tradição pode ser uma forma de 

sobreviver as grandes transformações, sendo que a tradição se apresenta como 

resistência ao processo de proletarização e empobrecimento das classes mais baixas. É 

dessa forma também, que o tempo aparece como protagonista deste processo, já que, ele 

também se configura como objeto de troca nas relações de trabalho. O autor ressalta 

ainda que nas suas relações objetivas cotidianas, é possível perceber representações 

valorativas campesinas adormecidas ou naturalizadas, mas que, podem se transformar 

em “projeto” (fator de união) em momentos de crise frente às condições de exploração 

do capital. Nesse contexto a reconstrução de uma ordem tradicional se apresenta como 

um projeto de mudança. 
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Como abordagem mais recente temos Jan Douwe van der Ploeg (2008), que 

discorre que o campesinato é composto de diferentes formas de fazer agricultura e há, 

nas suas palavras a  dificuldade de encontrar camponeses no mundo moderno, porque as 

realidades dessa população são tidas como entraves para a modernização. Segundo 

Ploeg, há muitas limitações para compreender os estudos de campesinato atualmente 

porque estes dividem o mundo em duas partes pautados pela dinâmica do 

desenvolvimento. Com isso, o modo de fazer agricultura do camponês acaba 

negligenciado, visto que a agricultura moderna é tomada como um grande setor da 

economia. É neste sentido que Ploeg (2008) alerta para a necessidade de conceitos que 

que atendam ao centro (modelo empresarial) e a periferia (modo camponês) levando e 

conta as heterogeneidades de cada um. Assim, numa tentativa de definição da condição 

camponesa, Ploeg apresenta características fundamentais como : 

(1)A luta por autonomia que se realiza em (2) um contexto 
caracterizado por relações de dependência, marginalização e  
privações. Essa condição tem como objetivo e se concretiza em (3) a 
criação e desenvolvimento de uma base de recursos autocontrolada e 
autogerenciada, a qual por sua vez se permite (4) formas de co-
produção entre homem e natureza viva que (5) integram com o 
mercado, ( 6) permitem a sobrevivência e perspectivas do futuro e ( 7) 
se realimentam na base de recursos e a fortalecem, melhorando o 
processo de co-produção e fomentando a autonomia e, dessa forma, ( 
8) reduzem a dependência ( PLOEG, 2008, p. 40). 

  

 A partir da investigação destes elementos definidores da condição camponesa 

Ploeg (2008) analisa que o modo de fazer agricultura camponês não deve ser visto fora 

do contexto uma vez que a condição camponesa é um eixo entre o campesinato e 

condição social e representa um fluxo dinâmico através do tempo. Assim ressalta ainda 

que não há demarcação definida entre camponês e empresário do campo, uma vez que o 

que existe são diferenças típicas fundamentais, dificilmente aplicadas em situações 

reais. 

 Ploeg (2008) também define alguns graus de campesinidade, já que não acredita 

que seja possível definir em polos opostos o camponês do não camponês. Segundo o 

autor, “esses graus caracterizam arenas onde ocorrem flutuações ao longo do tempo 

relacionadas com a descampesinização e com a recampesinização” (p.53). Ploeg aponta 

que há diferenças em todo mundo com destaque para a capacidade de sobrevivência. 
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Assim, no raciocínio deste autor, no modo de produção camponês há uma produção e 

crescimento máximo de valor agregado por meio de recursos autoproduzidos enquanto 

no modo empresarial há uma maior aquisição de recursos externos com o objetivo 

centrado no lucro.   Além disso, diferencia os dois modos através de comparações entre 

bases de recursos, organicidade de produção, relações de trabalho e outros. 

 Resumidamente, pudemos perceber que algumas das abordagens dos estudos 

sobre o rural, o definem sempre em relação à cidade, seja em oposição, inter-relação ou 

mesmo acerca da urbanização do campo. Por outro lado, foi possível perceber que 

existem diversos estudos que priorizam uma dimensão sociológica do rural, onde é 

possível enxergar tal assunto no campo simbólico, como por exemplo quando falamos 

em ressignificação ou quando abordamos o rural como representação social. Por fim, 

paralelamente a esses dois grupos de assuntos, foi possível perceber que os estudos 

sobre o novo campesinato, caracterizam o rural como forma de luta política.  

Após apresentar as seis correntes que abordam a temática rural é importante 

salientar que não queremos entender tais correntes como “camisas de força” que 

enclausuram o rural. Queremos entender que essas correntes nos dão referências sobre 

um possível entendimento acerca dos contextos vivenciados na realidade de Bento 

Rodrigues a partir das tragédias, antes e depois.  

 

2.3 - Configurações de sentido sobre o rural no jornal A Sirene 

 

Muito mais do que definir qual melhor corrente e qual a pior, o nosso objetivo 

neste capítulo é compreender, a partir das ideias de memória e identidade, como que os 

sentidos expressos por essas abordagens teóricas aparecem no jornal A Sirene, 

mobilizados a partir dos planos de análise.  

Assim, no intuito de compreender as transformações vivenciadas pelos sujeitos 

rurais e saber que tipo de experiências rurais são mobilizadas na linguagem jornalística, 

partilhamos da proposta de abordagem do rural a partir de duas categorias de análise 

utilizadas anteriormente: a memória e a identidade.  A partir de tais categorias, 

estabeleceremos dois planos de análise, sendo eles: o rural que o jornal A Sirene nos 

conta por meio de suas reportagens e o rural que inevitavelmente emerge a partir de 
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sentidos mobilizados pelos campos problemáticos da tragédia que nós, baseados nas 

teorias sobre o rural, enxergamos.    

 Na primeira categoria, buscamos observar no jornal o apelo imediato à 

experiência rural que foi perdida declarada pelos sujeitos.  Já no rural que emerge, 

buscaremos identificar narrativas sobre a experiência rural vivenciada pelos sujeitos – e 

não necessariamente declarada como tal, - principalmente na caracterização dos espaços 

rurais e os modos de vida compartilhados pelos sujeitos.  

2.3.1- Análise quantitativa 
  

A análise quantitativa partiu da investigação de determinadas palavras ao longo 

das 12 edições do jornal A Sirene. Em um primeiro momento iniciamos nossas buscas 

pela palavra rural, no entanto, devido a poucas ocorrências, optamos por abranger um 

leque maior de possibilidades, chegando em 23 palavras. Para se chegar em tais termos, 

percorremos as correntes teóricas apresentadas sobre o rural e, a partir de então, 

elencamos palavras que se repetiam e que eram usadas para caracterizar um ambiente 

como sendo rural e/ou urbano Com isso chegamos nas seguintes palavras:  espaço, 

trabalho, natureza, camponês, tradicional/ tradição, modernização, transporte, 

passado, agrário, campo, cidade, urbano, cultura, consumo, desenvolvimento, 

paisagem, lugar (lugares),  quintal (quintais), rural, terra, agricultura, roça e meio 

ambiente.  

 Sem levar em consideração o contexto em que tais palavras aparecem, ou seja, 

consideramos apenas sua presença nas reportagens sem observar os sentidos que estas 

ganham no texto, assim foi a frequência de aparição de cada uma delas:  
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 Conforme pudemos observar, chama atenção o fato de que as palavras que 

remetem imediatamente ao rural – camponês, agrário, campo, rural, terra agricultura e 

roça, aparecem poucas vezes em relação à palavra cidade por exemplo, que aparece no 

jornal 79 vezes. 

Entretanto, apesar de significativas as aparições de tais palavras elencadas, elas 

não estão necessariamente inseridas em um contexto sobre o rural. Dessa forma, para 

analisarmos o real sentido que estas palavras ganham nos textos do jornal, fizemos uma 

contagem de suas aparições a partir da interpretação do contexto em que se inseriam. 

Assim, foram consideradas palavras que não estivessem isoladas, mas sim próximo a 

outros elementos e descrições que remetiam a realidade estudada, conforme o gráfico 

abaixo (figura 13).  

 

Figura 12: Gráfico da frequência de aparição das palavras. 
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Figura 13: Gráfico da frequência das palavras dentro do contexto  

 

 Conforme pudemos adiantar, a frequência de algumas palavras mudou 

significativamente quando levado em consideração o contexto, como por exemplo a 

palavra trabalho. A seguir, apresentaremos análise mais detalhada dos sentidos 

percebidos nas palavras descritas e como tais aparições refletem na presença da 

ruralidade no jornal A Sirene.  

 

2.3.2- Análise qualitativa 
 

 A partir dos dados quantitativos apresentados na seção anterior, percebemos que 

algumas palavras se destacam mais que as outras.  O nosso objetivo neste capítulo, 

apresentado anteriormente, é investigar os sentidos do rural produzidos pelo jornal A 

Sirene. No entanto, ao investigarmos a palavra rural no jornal percebemos que existiam 

apenas sete aparições, sendo que dessas, cinco diziam respeito a uma matéria sobre o 

reassentamento rural (Experiência de outras lutas: Fumaça), localizada na página 10 da 

edição 07 – outubro. 
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A partir de então, surgiu o questionamento: se as comunidades Bento Rodrigues 

e Paracatu de Baixo são consideradas rurais, porque o jornal, que é feito pelos atingidos 

e para os atingidos, não aborda o tema?  

 Conforme explicado no item anterior e partindo do questionamento emergente, 

investigamos a ocorrência de outros termos e percebemos que a referência ao rural não é 

evidente, sendo muitas vezes travestida de memória na fala dos atingidos. O sujeito 

rural emerge, mas com as marcas de um rural que nem se quer aparece assumidamente 

como rural. Esse sujeito rural se mostra como atingido, ou seja, emerge como um 

sujeito político ou como memória.  

Ao começarmos pela palavra espaço, percebemos que foi utilizada para se referir 

ao local de moradia 25 vezes.  A partir da primeira corrente teórica apresentada, A 

dicotomia rural x urbano, percebemos que de acordo com os autores Sorokin, 

Zimmerman e Galpin (1986), existe uma contraposição entre o rural e o urbano que 

surge a partir da diferenciação dos espaço dada a partir da ocupação destes espaços. No 

entanto, apesar de sua significativa presença, a palavra espaço não esteve ligada, na 

maioria das vezes, como algum vestígio da ruralidade, mas sim como uma percepção 

geográfica do lugar onde os atingidos moravam, como podemos ver na figura 14, 

extraída da edição de número 1. Como forma de definir um local onde pertencia, a 

palavra lugar teve grande destaque com 59 ocorrências e, apesar de nem sempre fazer 

referência explícita ao rural, esteve sempre ligada à uma realidade vivida anteriormente.  
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 Figura 14: A gente explica  

A palavra trabalho que apareceu 127 vezes na análise geral e apenas 19 quando 

nos baseamos o contexto inserido, também se relaciona com a primeira corrente teórica 

trabalhada e diz muito da relação com os atingidos com o trabalho tanto na mineradora 

Samarco, quanto às outras formas de trabalho vivenciadas pelas comunidades de Bento 

Rodrigues e Paracatu de Baixo. Vale ressaltar que a palavra trabalho não esteve 

associada ao trabalho no campo nenhuma vez.  No exemplo da figura 15 abaixo, 

retirada da edição 5, percebemos a associação de uma moradora com o trabalho em um 

salão de beleza.  
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Figura 15: contexto onde aparece a palavra trabalho  

 

A associação das comunidades à natureza e ao meio ambiente apareceu 10 vezes 

cada ao longo das 12 edições. Em sentido parecido, a palavra paisagem teve 5 

ocorrências. Assim, apesar da referência à natureza e ao meio ambiente terem tido um 

número relativamente baixo, é interessante perceber que percepção do rural como 

natureza aparece nas abordagens teóricas apresentadas anteriormente como uma nova 

forma de enxergar o rural. Para Veiga (2007), o rural deixou ser sinônimo de atraso e 

passou a estar atrelada a ideia de preservação da natureza. Essas ideias também são 

apresentadas por Candiotto e Corrêa (2008), nas quais, rural é visto como espaço 
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geográfico quando passa a existir a valorização da natureza nos espaços rurais. No 

entanto, esse é, de acordo com os autores, é um fenômeno que se origina nas cidades, a 

partir da representação de um rural ideal. Assim, Lima (2005) também aborda que esse 

fenômeno acontece a partir do momento em que se reacende uma memória camponesa 

de dever de preservação do meio ambiente. Tais ideias podem ser exemplificadas na 

figura 16, da edição 8, em que que uma moradora retrata a saudade de sua casa, 

sobretudo pelo fato de estar próximo à natureza.  

 

Figura 16: Um ano sem lá fora  

No que se refere ao apego às tradições e valorização do passado como forma de 

reforçar a ruralidade, notamos também uma tímida aparição. A palavra tradição 



73 
 

 

apareceu 16 vezes, enquanto a palavra passado, cinco vezes.  Tais dados vão ao 

encontro das ideias apresentadas por Brandemburg (2010) nas quais com a 

modernização do campo, o rural passa a ser um espaço de atividades capitalista. Neste 

espaço, o apego a tradição e à ideia de rural como atraso, está cada vez mais distante 

graças à similitude dos modos de vida encontrados no campo e na cidade. Assim, nota-

se em Bento Rodrigues que as tradições estão relacionadas principalmente às 

festividades religiosas como mostra a figura x que traz uma reportagem publicada na 

edição de número 3, que aborda a Festa do Menino Jesus (figura 17). Também 

relacionada à palavra tradição, tivemos a presença da palavra cultura 13 vezes.  

 

Figura 17: Festa do Menino Jesus  
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Em relação às palavras campo, cidade, rural e urbano, notamos uma grande 

discrepância nas aparições. Retomando as proposições de Biazzo (2010) é possível 

inferir que campo e cidade estão relacionadas aos espaços e paisagens materializadas 

pelo homem, enquanto rural e urbano, enquanto representações simbólicas, seriam 

conteúdos das práticas de cada sujeito.  

Com a análise do jornal A Sirene notamos que a palavra cidade aparece em um 

número muito maior (lembrando 

que estamos considerando apenas 

as aparições contextualizadas) 

com 57 vezes, enquanto campo 

aparece 7 vezes, rural aparece 2 

vezes contextualizadas e urbano 

tem três ocorrências. As 

ocorrências da palavra cidade, 

muitas vezes estão relacionadas “à 

vida na cidade”, como pode ser 

visto na figura 18, da edição 11, 

em que novamente trazemos a 

reportagem das incertezas das 

mães criando seus filhos na cidade 

e na figura 19, da edição 8, que aborda o fato de os 

atingidos não terem construído uma relação de intimidade 

com as casas na cidade. 

 

 

Figura 18: Mães da esperança 
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Figura 19: Intimidade provisória  

Já na figura 20, retirada da edição de número 1, temos um exemplo da utilização 

da palavra campo relacionando aos perfis das mulheres que viviam nas comunidades 

atingidas.  
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Figura 20: A mulher além do campo  

  Ainda nessa perspectiva, a palavra roça, muitas vezes utilizada para fazer 

referência ao rural, também foi pouco usada, tendo aparecido apenas 15 vezes, sendo 

que, em sua maioria, em relatos de pessoas mais idosas, como na figura 21, da edição 9, 

que mostra. A secção “Papo de comadres”, espaço dedicado à reprodução do diálogo de 

duas senhoras das comunidades atingidas. Em tempo, vale ressaltar que a palavra 

agricultura esteve presente apenas uma vez.  
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 Figura 21: Papo de cumadres  

No entanto, o rural aparece como uma questão mais econômica quando 

percebemos que a palavra terra, no sentido de propriedade, foi registrada 45 vezes em 

todos os jornais analisados, como mostra o exemplo da figura 22, da edição 4, que 

evidencia a relação dos proprietários das  terras com a construção do novo dique da 

Samarco  
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Figura 22: Ainda o Dique S4  

Quando se trata de uma abordagem mais saudosista do rural, recorre-se a palavra 

quintal que apareceu 18 vezes. Ao mencionar o seu quintal, os moradores de Bento 

Rodrigues, frequentemente o associam à ideia de paraíso perdido, assim como na 

abordagem de Bodson (1989) que demonstra que em certos casos, rural é associado a 

um status inalcançável ou um paraíso perdido presente apenas nas memórias dos 

moradores após a tragédia, como podemos ver na figura 23, da edição 10, que apresenta 

o depoimento saudoso de uma das atingidas. 
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Figura 23: Depoimento de uma atingida  

 Palavras encontradas nas definições teóricas apresentadas acerca da 

conceitualização de rural como modernização, meios de transporte, consumo, 

desenvolvimento, agrário e camponês não tiveram aparições dentro do contexto de 

ruralidade. Vale ressaltar que, apesar de uma das correntes apresentarem a visão de um 

campesinato que emerge como luta política, ao se mobilizarem frente a tragédia, os 

moradores de Bento Rodrigues não se identificam enquanto camponeses.  
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Considerações sobre o capítulo 
 

Com a leitura e análise de A Sirene, podemos perceber que jornal tem a intenção 

de fazer com que o público leitor conecte o seu próprio rural com o hábito de ler o 

jornal. Esse rural é o que ainda habita a lembrança de muitos leitores, uma população 

eminentemente urbana.  Com isso, percebe-se que prioritariamente o jornal conecta 

esses atingidos com aquele rural que está na memória,  que aborda um modo de vida, 

não somente um emprego ou um lugar para plantar.  

Dessa forma, apesar do rural não aparecer explicitamente, se existe uma 

estigmatização, como demonstrado anteriormente, é porque este rural emerge de outras 

formas. Tratamos de um rural que é urbanizado e híbrido, já que ele não se encaixa nem 

nas definições de urbano nem rural.  A população da cidade os vê como rurais, no 

entanto, estes sujeitos não se percebem dessa maneira, porque o rural aparece para eles 

no campo da memória que emerge no momento em que eles perdem a vida que levavam 

naquelas comunidades. Não parece haver marcas que simbolizam um rural que não seja 

urbanizado. Se o rural não aparece e se o urbano não aparece, estamos falando de um 

hibridismo que os coloca em um outro lugar.  

Assim, mesmo que o rural apareça em contextos relacionados à memória, 

podemos afirmar que os sujeitos atingidos querem continuar sendo híbridos uma vez 

que eles perderam os empregos, que em grande maioria não eram rurais, mas querem 

voltar para o rural que habita na memória. Tais considerações indicam que podemos 

estar diante de um rural híbrido, expresso pelo sofrimento e pelo trauma de narrativas 

jornalísticas, como veremos no próximo capítulo.  
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CAPÍTULO 3: 

RURAL HÍBRIDO EM SOFRIMENTO: MINEIRIDADE, MINERAÇÃO E 
TRAUMA 

 

Resumo: Este capítulo tem como objetivo examinar as configurações entre mineração, 

mineiridade e ruralidade presentes no jornal a Sirene. Para isso, analisamos as 

linguagens jornalísticas utilizadas para as narrativas de trauma e sofrimento e como elas 

aproximam os expectadores da realidade retratada. Percebemos que, como a emergência 

da tragédia, há uma busca por evidenciar um rural perdido e traços da mineiridade, que 

em outros tempos, deu conta de encobrir os conflitos do estado. Assim, de uma forma 

geral, foi possível identificar que o jornal A Sirene evidenciou, com as narrativas 

construídas, traços de um rural híbrido.  

 

3.1- Introdução 
 

No Capítulo 1 dessa dissertação, nos orientamos pelo primeiro objetivo 

específico proposto que foi problematizar e investigar a relação entre jornalismo 

acontecimento e temporalidades para, então, examinar as lógicas e as linguagens 

jornalísticas na relação com a vida social. Neste capítulo, percebemos que o jornalismo 

configura uma determinada experiência social e  que o jornal A Sirene foi determinante 

para emergência de uma memória que é reconstruída o tempo todo por aqueles sujeitos 

afetados pelo acontecimento. 

Já no segundo capítulo, o objetivo foi examinar as expressões e as configurações 

de sentidos sobre o rural no jornal A Sirene, problematizadas pela tragédia. Com isso, o 

nosso esforço foi pensar, em meio a esses gestos de memória e de identidade, que tipo 

de experiência rural foi afetada pela tragédia de Mariana a partir da emergências, 

tensões e conflitos no jornal A Sirene. Neste capítulo foi possível perceber que o rural 

que aparece no jornal e na lembrança dos atingidos é um rural híbrido. Nesse sentido, o 

jornal conecta esses atingidos com aquele rural que está na memória de um certo modo 

de vida que, mais do que um emprego ou um lugar para plantar faz parte de sua 

experiência.  
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Nesse capítulo, de acordo com o terceiro objetivo proposto por esta pesquisa, a 

ideia é examinar as configurações entre mineração, mineiridade e ruralidade presentes 

no jornal a Sirene, instigantes do ponto de vista da relação entre estes sujeitos rurais 

com a atividade mineradora, com o espaço em que vivem e com relação ao próprio 

território do estado de Minas Gerais.  

 Para isso, este capítulo está estruturado em quatro subitens. O primeiro subitem 

é Jornalismo e lógicas de sofrimento: a expressão do trauma na tragédia, seção na qual 

será trabalhada a relação entre jornalismo e a emergência do sofrimento, originado na 

mineração. Já o segundo, Mineração na região de Mariana: a configuração histórica 

de um rural híbrido, o objetivo é mostrar a relação histórica da mineração em Bento 

Rodrigues e Mariana e como essa atividade instituiu um corte num determinado modo 

de vida. No terceiro subitem, A ruralidade como dispositivo para encobrir a 

mineração: o sentido de mineiridade, será evidenciada a forma como as elites mineiras 

do século XX utilizaram o rural para tentar esconder a identidade mineradora no estado. 

Por fim, o último subitem, será uma Tensionamentos entre mineiridade, ruralidade e 

mineração no jornal A Sirene, no qual será abordado como o jornal A Sirene lida com 

sofrimento produzido pela tragédia em meio a esta disputa de sentidos.  

 

3.2- Jornalismo e lógicas de sofrimento: a expressão do trauma na tragédia 

 

Como vimos, o jornalismo se caracteriza por ser um tipo de linguagem social 

que é essencial na atualidade, já que, como premissa, atua na compreensão do presente. 

Nesse sentido, sua relação com o acontecimento – tomado como algo que introduz uma 

novidade, necessariamente – é de construção de narrativas na forma de notícias.  

Por meio dessa narrativa, ocorre uma preservação dos fatos pois, de acordo com 

Barbosa e Carvalho (2017), é por meio destas narrativas que são criadas esferas 

públicas de memória real.  O jornalismo, então, se caracteriza como modalidade 

narrativa do presente e “auxilia no processo de normalização do evento traumático” 

(BARBOSA; CARVALHO, 2017, p. 23). Isso fica claro em acontecimentos oriundos 

de catástrofes, como a tragédia de Mariana.  

 Percebe-se que o sofrimento é combustível para as mídias, em especial as 

narrativas jornalísticas, que tem como princípio suscitar questões políticas e evidenciar 
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situações de injustiça.  Dessa forma, de acordo com Cal e Lage (2015), orientam um 

sentimento de afinidade em relação ao fato noticiado, já que se trata de indivíduos 

concretos.  

A inserção de indivíduos concretos com suas histórias pessoais 
transforma o clamor generalista e impessoal próprio da piedade em 
uma demanda por compaixão. Nesse sentido, a retórica da piedade 
cederia lugar a uma nova retórica, a da produção da “vítima virtual”, 
cuidadosamente identificada e singularizada (CAL; LAGE, 2015, p. 
148)  

 

A ideia de que o sofrimento e o trauma servem de matéria prima ao jornalismo 

também é evidenciada por Silva (2017). Para o autor, os eventos traumáticos noticiados 

servem às vítimas na medida em que, ao serem mostradas, essa “exposição implica 

potencialmente o advento da comoção, seguida da solidariedade e de apoio em causa e 

recursos, bem como de providências do poder público, em reparo e prevenção de 

desastres futuros” (SILVA, 2017, p. 18) 

Como o trauma pode ser caracterizado como uma “memória de um passado que 

persiste – insiste em não passar –, e que portanto, desordena a estrutura temporal do 

sujeito afetado por ele” (BARBOSA; CARVALHO, 2017, p. 21), o jornalismo atua 

como forma de evidenciar a reinserção da vítima, perante a sociedade, à vida.  Essa 

inserção ocorre, de acordo com Barbosa e Carvalho (2017) devido à simbolização 

criada a partir das formas de narrativas: linearidade, repetições e construções 

metafóricas.  Além das características jornalísticas, os autores também apontam que o 

relato traumático contribui para retemporizar o presente e aproximar o afetado da 

realidade comum.  

Neste sentido, o jornal impresso, enquanto veículo portador desse sofrimento, 

debate, de acordo com Cal e Lage (2015),   

 
a aparição do sofrimento como elemento decorrente de um contexto 
social específico, evidenciando uma problemática política a partir da 
exposição do infortúnio alheio; e a aparição desses sujeitos sob o viés 
da exemplaridade, como indivíduos cuja história é, na verdade, a 
história de outros semelhantes – e, por sua vez, seu sofrimento é 
correlativo ao de outros sujeitos (CAL; LAGE, 2015, p. 146). 

 

Assim, uma das funções esperadas do jornalismo diante de um evento 

traumático como a Tragédia é a construção de narrativas desse acontecimento que foi 

experienciado e testemunhado pelas pessoas que o sofreram. Desse modo, de acordo 
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com Cal e Lage (2015), o jornalismo, ao criar essas experiências traumáticas, fornece 

orientação para a compaixão dos leitores com indivíduos concretos. O relato jornalístico 

do sofrimento coloca o sujeito afetado como narrador de fatos extraordinário e, por isso, 

portadores da verdade (BARBOSA; CARVALHO, 2017). 

Ainda que o acontecimento traumático precise ser construído jornalisticamente, 

em um contexto ampliado, as narrativas de tragédias, catástrofes e acidentes estão 

frequentemente inseridas na mídia jornalística, mesmo que em diferentes graus de 

importância.  Barbosa e Carvalho (2017), que também trabalharam com a Tragédia de 

Mariana, apontam que, neste caso, houve a emergência de sinais de uma identidade 

distante do presente munida de alguns rastros do passado, que só foram acionados no 

momento do trauma.  Os autores relatam que o subdistrito de Bento Rodrigues 

raramente fazia parte de pautas midiáticas locais no que diz respeito a políticas públicas 

ou questões ambientais e, motivado pelo trauma, se tornou o epicentro da cobertura 

jornalística nacional.  

Entretanto, vale ressaltar que o jornalismo não explica o sofrimento das pessoas, 

ele o torna presente de um modo como a sociedade também faz. Esta é uma dimensão 

hermenêutica, ou seja, da interpretação que faz com que o trauma esteja presente. É em 

meio à presença que, de acordo com Mafra (2011), os sujeitos podem se afetar 

mutuamente, mergulhando em contextos específicos e horizontes de expectativas e, 

dessa forma, utilizar de suas experiências anteriores para criar uma nova.  

 Assim, é possível perceber que a tragédia de 2015 evidencia que a mineração em 

si mesma como um processo historicamente constituído, é um evento traumático na 

cidade de Mariana (especificamente em Bento Rodrigues).  É esta mineração que 

histórica e não explícita, fez emergir, nos contextos de interação no meio rural de 

Mariana, um complexo processo de hibridismo cultual. Ainda que o jornalismo não 

explique esse processo (e nem seria possível a ele), o jornal A Sirene o torna presente, 

como será visto adiante.  

 

3.3- Mineração na região de Mariana: a configuração histórica de um rural 

híbrido 

A mineração no estado de Minas Gerais certamente começou junto com a mineração 

no Brasil, no início do século XVII. Motivada por ampliar seu domínio e se tornar 
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superior à Espanha (que já explorava outras nações da América Latina), a Coroa 

Portuguesa deu início à exploração de ouro nas regiões montanhosas do Brasil. O 

chamado ciclo do Ouro impulsionou a criação de diversas cidades no interior e a 

transferência de sede da Coroa Portuguesa – de Salvador para o Rio de Janeiro (SILVA, 

1995).  Com o passar dos anos e a queda da exploração do ouro, exploradores 

perceberam que Minas Gerais é rica em diversos outros recursos de exploração mineral: 

diamante, pedras preciosas e minério de ferro, sobretudo na região denominada 

quadrilátero ferrífero, o que até hoje, garante ao estado a primeira posição no que diz 

respeito à exportação de minério. 

Especificamente sobre a região de Bento Rodrigues, relatos feitos pelos próprios 

moradores no jornal A Sirene (edição 0, p. 7) dão conta de que a mineração na região 

teve início por volta de 1697, quando bandeirantes, insatisfeitos com as condições da 

exploração do ouro nas cidades de Ouro Preto e Mariana resolveram descer a Serra de 

Antônio Pereira. Foi nesta ocasião que o líder Bento Rodrigues fundou a comunidade de 

mesmo nome.  De maneira geral, o relato mostra que a comunidade sempre esteve 

ligada à exploração mineral e que, em algum momento teve a agricultura como suporte 

referente ao abastecimento de insumos alimentícios às caravanas que chegavam no local 

para minerar. 

Hoje, o estado de Minas Gerais é o principal exportador de Minério de Ferro do 

Brasil, com 53% de toda exploração nacional (FAUSTINO, FURTADO, 2013). A 

mineração representa também 29% das exportações realizadas no estado, seguida por 

ferro, aço e suas sobras (que representa 26%) e café em grão (12%). Localizado na 

Região mais desenvolvida economicamente do Brasil (Sudeste), o estado possui um PIB 

– Produto Interno Bruto de 241,3 bilhões de reais, o que lhe garante a terceira posição 

do Brasil, atrás somente dos estados de São Paulo e Rio de Janeiro. Sua contribuição 

para o PIB nacional é de 9,1% e no âmbito regional, sua participação é de 16,1%. A 

composição do PIB mineiro é: agropecuária 8,4%, indústria 31,9%, serviços 59,7% 

(IBGE, 2010). 

 Do ponto de vista demográfico, Minas Gerais é um estado predominantemente 

urbano. A partir da década de 1970, a população de rural de Minas Gerais deu início a 

uma constante queda em relação à urbana – está última consequentemente cresce. De 

acordo com dados do Censo (2010), população rural despencou 10,5% de 2000 para 
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2010, de 3,2 milhões de pessoas para 2,8 milhões enquanto a urbana aumentou 14,8%, 

de 14,6 milhões para 16,7 milhões.  

Já a cidade de Mariana possuiu a economia majoritariamente dependente da 

mineração, como mais de 80% do PIB oriundo da extração de minério, seguida pela 

agropecuária que representa 19% e serviços que não atinge 1% do total.  Além disso, 

ocupa a 10ª posição no ranking mineiro de PIB per capta.  

Em geral, é perceptível no caso de Minas Gerais inúmeras particularidades no que 

se refere a configuração do rural. Dessa forma, o que pretendemos demonstrar com esse 

capítulo é que o jornalismo atua evidenciando estas particularidades, como parte de um 

sofrimento que se origina na mineração.  Assim, o jornalismo torna presente a 

mineração que, nas sociedades modernas, aparece como um dos elementos mais 

fundantes da globalização.  

Essa globalização instituiu e colocou essa região, durante o período colonial no 

cenário mundial e, consequentemente, inseriu este rural num amplo processo de 

globalização cultural.  Contudo, os esforços para apresentar abordagens possíveis sobre 

o rural no capítulo 2 desta dissertação, não esgotaram o questionamento sobre a 

ruralidade vivenciada pelos atingidos das comunidades de Mariana uma vez que não há 

como separar totalmente os modos de vida rurais de espaços produtivos, o que a torna 

uma comunidade híbrida.  

Do ponto de vista cultural, o hibridismo pode ser entendido como um fenômeno 

que autores como Canclini (1998), ao analisar o cenário sociocultural, chama de 

redefinição do senso de pertencimento e identidade, “organizado cada vez menos por 

lealdades locais ou nacionais e mais pela participação em comunidades transnacionais 

ou desterritorializadas de consumidores” (1998, p.52). O autor também salienta que as 

identidades locais não desaparecem, sendo reconfiguradas a adaptadas, e ainda há 

possibilidade de se destacar entre as culturas globalizadas como uma forma de 

resistência. De maneira geral,  Canclini (1998) insere a questão do hibridismo na 

globalização,  entendida por ele como um intercâmbio entre territórios, que não 

necessariamente causa uma homogeneização, mas sim algumas rupturas e negociações.  

Antes de entendermos o hibridismo do rural em Bento Rodrigues cabe-nos 

entender que a globalização é um fenômeno caracterizado por Santos (2001) pelo 

encurtamento de distâncias e pela eliminação de fronteiras espaciais, temporais e 
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culturais. Santos (2001) explica que com a aproximação das pessoas devido a 

reconfiguração das formas de vida, houve um maior intercâmbio de crenças, filosofias, 

possibilitado a emergência de uma cultura com um caráter mais massivo.  A 

globalização ainda permite que, ao surgir algo novo (uma técnica, por exemplo), não 

necessariamente o antigo cai em desuso, mas sim passa a ser usado pelos contextos não 

hegemônicos – a periferia, já que o autor demonstra que, com as trocas deste processo, 

sujeitos são excluídos.  Ou seja, cria-se uma cultura massiva e hegemônica que 

pressupõe homogeneidade mas, em contrapartida, surge a exclusão de sujeitos que 

passam a ser periféricos em relação a lógicas centrais. 

Dentro deste contexto, enxergamos no rural que se configura em Bento 

Rodrigues e nas demais comunidade esse jogo hegemônico já que, por vezes, suas 

questões são periferizadas nos demais contextos sociais.  Para Murta (2014), essa 

invisibilização ocorre justamente pelo fato das sociedades modernas não enxergarem os 

sujeitos rurais como dotados de um comportamento padrão fruto da racionalidade 

técnica, ou seja, seus saberes e culturas não fazem parte da cultura das massas. 

Entretanto, graças ao que Canclini (1998) chama de intercâmbio de culturas, os sujeitos 

rurais ao se reconhecerem enquanto parte da sociedade globalizada, se tornam híbridos.  

  Neste sentido, o hibridismo do rural é caraterizado, de acordo com Rua (2005), 

como um rural que não deixa de incorporar elementos do urbano, mas sim, que interage 

com ele e cria novas relações. Em Bento Rodrigues, essas novas relações são criadas 

pelo fato de esses sujeitos estarem localizados fisicamente em uma localidade 

considerada rural, mas eles não se ocupam de atividades rurais: são empregados da 

Samarco, cabeleireiros, microempreendedores. Ao mesmo tempo em que, devido a essa 

mesma localização, também não são urbanos.  Dessa forma, temos um grave problema 

de periferização e invisibilidade, o que gera dificuldade por parte dos atores sociais em 

lidar com estes sujeitos.  

A hibridização dos espaços rurais e urbanos, ou seja, a junção de formas e 

conteúdos no mesmo espaço faz com que, segundo Martins e Souza (2010), haja um 

encontro de estágios de interação com o ambiente. Para os autores,  estes espaços não 

são extintos, mas sim recriados para dar conta de compreender essa nova configuração 

identitária. Resumidamente seria “um rural que interage com o urbano, sem deixar de 

ser rural” (MARTINS; SOUZA, 2010, p. 48). Assim, há cada vez mais diversidade de 

realidades possíveis o que inclui a construção dos que os autores chamam de novas 
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ruralidades e novas urbanidades em que cidade e campo se entrecruzam de maneira 

simbólica.  

Essa nova interação rural-urbano é o que Rua (2005) também chama de 

ressignificação dos espaços. Para o autor, essa condição é produto desse novo conjunto 

de relações que deixam de ser explicadas apenas pelas divisões tradicionais 

estabelecidas entre urbano e rural. Assim, o rural híbrido do qual se trata neste trabalho 

tenta ultrapassar essa dualidade e estabelecer um papel de multiplicidade de papéis e 

novas formas de interação. O estudo desse hibridismo é importante para entender esses 

sujeitos afetados que, ao mesmo tempo que não são só rurais, também não são 

unicamente urbanos e que, neste momento expressam seu sofrimento, fruto de tal 

condição, no jornal A Sirene.  

Assim, há emergência, em meio ao hibridismo, de um rural marcado por pautas 

hegemônicas mundiais, como a questão ambiental. Já em Minas Gerais, esse rural 

emerge como marca identitária, forjada por determinados grupos sociais, para esconder 

conflitos, oriundos da mineração, como veremos a seguir.   

 

3.4- A ruralidade como dispositivo para encobrir a mineração: o sentido de 

mineiridade 

A cultura regional do estado de Minas Gerais se formou essencialmente no 

período da mineração, o que fez com estudiosos, desde este período, correlacionassem a 

sociedade de Minas Gerais como aquela pertencente às regiões montanhosas, região 

onde se deu a exploração dos recursos minerais. De acordo com Dias (1985), o período 

de instalação deste sistema econômico não durou muito e em algumas décadas a 

Capitania de Minas Gerais15 já possuía diferenciação do espaço jurídico-institucional, o 

que resultou em uma urbanização precoce, miscigenação populacional e estratificação 

social, que foi responsável pela diversificação cultural. 

Durante o período da mineração, relatos começaram a ensaiar características 

comuns ao mineiro da região central, onde se concentrava a mineração. Devido às suas 

condições de trabalho nas minas e às dinâmicas sociais, o mineiro foi entendido 

                                                           
15 A capitania de Minas Gerais surgiu a partir da cisão entre a Capitania de São Paulo e a Capitania das 
Minas de ouro no ano de 1720, cuja capital era Vila Rica ( atual Ouro Preto). Fonte: 
http://seuhistory.com/hoje­na­historia/capitania­de­minas­gerais­e­criada­em­meio­corrida­do­ouro 
acesso em: 08 de setembro de 2016. 
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incialmente como aquele que trabalha em silêncio e é desconfiado (REIS, 2007).  Tal 

denominação, no entanto, não dava conta de atender aos anseios políticos de uma elite 

que, já no século XX, almejava o poder no cenário nacional. Para isso, o discurso 

regionalista mineiro passou a utilizar da sua capacidade de reorganizar os fatos 

históricos e atribuir outros significados aos fatos sociais para gerar alterações no 

discurso da mineiridade (REIS, 2007). Um dos fatos que impulsionou esta mudança foi 

a transferência da capital do estado para Belo Horizonte. A cidade representava um 

marco na identidade de Minas Gerais relegando a Ouro Preto, antiga capital, o papel de 

guardar as histórias do mineiro das minas de ouro em meio a todo passado glorioso da 

cidade (REIS, 2007). 

 Paralelamente, neste período, Minas perdeu o posto de estado mais populoso 

para São Paulo e também ampliou suas atividades econômicas, investindo na 

agricultura. No entanto, esta mudança, de acordo com Leal e Oliveira (2014), carrega 

também um sentido simbólico para identidade mineira, já que, de acordo com os 

autores, “a mineração envolve fatores como a aventura (perigo e descobertas), 

mobilidade (busca de novas lavras) e insegurança (física e financeira)” (LEAL; 

OLIVEIRA, 2014, p. 9) características que não eram interessantes de serem exaltadas 

na disputa política no contexto da República Velha. Por outro lado, “as atividades 

agrícolas remetem ao contrário – estabilidade, segurança e tranquilidade” (LEAL; 

OLIVEIRA, 2014, p.9). Isso faz com que as elites mineiras repensassem a forma de 

atuação no campo da política nacional – de contestadores e rebeldes (remetendo 

sobretudo à Inconfidência Mineira) passando a ser os conciliadores, os que buscam a 

integração e a ordem, algo que está hoje muito presente no que tratamos como 

mineiridade. 

A compreensão em torno da identidade mineira, aqui entendida como 

mineiridade, deve abarcar então uma análise histórica, política e social do estado de 

Minas Gerais. A mineiridade, característica do sujeito mineiro, é marcada por uma 

significativa carga simbólica e foi criada com o suposto objetivo de unificar as várias 

faces de Minas Gerais. O consenso em torno do que chamamos de identidade mineira 

foi forjado por determinados grupos de poder que optaram por destacar fatos da história 

de algumas regiões em detrimento de outras, tornando, de acordo com Reis (2007), uma 

identidade universal tanto para os brasileiros em geral, quanto para os próprios 
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mineiros. É deste momento em diante que algumas características referentes ao ser 

mineiro começaram a ser tomadas como um padrão socialmente constituído, com 

objetivo de ignorar ou eliminar conflitos oriundos de diversos interesses e atividades 

externas do estado (ROCHA, 2003). 

 Assim, a mineiridade foi pensada de tal maneira que exaltasse a ruralidade 

recente do estado já que, para Lysardo-Dias (2008), toda identidade é uma construção 

que está ligada às dinâmicas dos atores sociais e sua forma de enxergar e habitar o 

mundo. É neste sentido que é possível perceber que esta identidade, conforme Reis 

(2007), é tida como parte integrante de um imaginário social que remete imediatamente 

à história mineira a partir do século XVIII e que, ainda hoje, continua a ser construída e 

constantemente reforçada como traço hegemônico de uma identidade regional.  

A mineiridade pode então ser definida como um conjunto de valores e 

características atribuído aos mineiros: “trata-se de uma construção discursiva vinculada 

à concepção de uma regionalidade, que é definida por certas peculiaridades históricas, 

econômicas e sociais” (LYSARDO-DIAS, 2008, p. 3). Rocha (2003) acrescenta que a 

mineiridade também envolve apego a tradição, valorização da ordem, prudência, 

aversão a posições extremistas, revelando a característica conciliadora dos mineiros 

além da habilidade e a paciência como estratégias para lidar com questões políticas.   

 Com isso, é possível perceber que o discurso da mineiridade prolonga uma 

tradição cultural do estado em abordar o rural, como marca identitária.  Para Vera 

França (1998) há uma aura em torno do próprio nome do estado, que acaba por englobar 

as montanhas, os casos mineiros, a história ou mesmo o comportamento “normal” do 

mineiro associado à tradição, constituindo a “alma mineira” (p.69), aspecto este que 

encontra no jeito e atitude do seu povo, a sua forma de expressão. Para França (1998), a 

representação do ser mineiro está muito ligada a saudosismo, misticismo e onirismos. 

Conforme Ângelo (2005), a mineiridade também está associada a elementos como a 

pacatez, a vida rural e a morosidade, além de outras como a habilidade política e a 

capacidade de articulação (na moderação e no equilíbrio) compondo características 

presentes na mineiridade mesmo antes do declínio econômico do estado  

Apesar do pressuposto de sentimento coletivo de unidade cultural que 

transcenderia até as fronteiras do estado, existem divergências em termos de 

características culturais, sociais e políticas em Minas Gerais. Partimos das ideias de 
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Lysardo- Dias (2008), segundo as quais quando se atribui algumas características a um 

grupo, “há uma projeção de certos valores e condutas, que são incorporados e passam a 

ser vivenciados pelos sujeitos sociais como uma ‘realidade concreta’” (LYSARDO-

DIAS, 2008, P. 7). Neste sentido, há a construção de uma suposta unidade que exclui a 

diversidade. Torna-se então pertinente destacar que a imposição de uma mineiridade 

única não leva em conta a diversidade social e cultural de Minas Gerais uma vez que, 

conforme vimos, o mineiro projetado incialmente é aquele oriundo da região central do 

estado, onde se concentram as decisões políticas e onde se recorre frequentemente à 

lembrança da mineração.  

No entanto, Rocha (2003) nos mostra que Minas teria sido dividida a partir do 

processo de difusão cultural.  Nessa “divisão”, segundo a autora, o estado teria “regiões 

culturais”, que permitem enxergar, para além das divisões geopolíticas, evidências da 

diversidade interna do estado. Desta forma, Rocha (2003) apresenta, citando Diegues 

(1960), que as regiões estariam divididas da seguinte forma: Região central: berço da 

mineração e a única região que carrega consigo os traços contidos no discurso da 

mineiridade;  Norte e Nordeste:  região cuja influência que viria sobretudo da Bahia;  

Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba: região próxima a São Paulo e a Goiás, de onde 

surge a ideia da produção do caipira do centro do Brasil; e  Sul de Minas: região muito

ligada a São Paulo (ROCHA, 2003) 

Contudo, percebemos então que a construção da mineiridade não objetivou a dar 

conta da diversidade cultural de Minas Gerais e sim criar estratégias discursivas para 

que as elites políticas de Minas Gerais se firmassem no cenário nacional. Vale ressaltar 

sobretudo que, apesar do mineiro “tido como típico” ser originário das regiões 

mineradoras, tais características não aparecem como sendo marcas de sua identidade. O 

que se evidencia na visão de autores como França (1998), Rocha (2003), Ângelo (2005) 

e Reis (2007) é que a ruralidade, representada sobretudo pelo apelo à natureza e pelo 

jeito tímido do mineiro, aparece como um distintivo forjado discursivamente para 

projetar o estado como um todo.  

Conforme visto, a identidade mineira, tratada aqui por autores como França 

(1998), Rocha (2003), Ângelo (2005), Reis (2007) e Leal e Oliveira (2014), é chamada 

de mineiridade. Retomando, a mineiridade é o conjunto de características que são 

exaltadas pelos mineiros e que foram forjadas no início do século XX por uma elite 
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política que almejava visibilidade e poder no cenário nacional.  A maioria dessas 

características remetem a elementos da ruralidade como marcas distintivas dessa 

identidade.  Diante disso, questionamos se esta mineiridade apareceu no jornal A Sirene 

e como foi problematizada. No próximo item, analisaremos quais sentidos foram 

configurados a partir de três elementos: mineiridade, ruralidade e mineração.  

 

3.5- Análise dos tensionamentos entre mineiridade, ruralidade e mineração 

no jornal A Sirene. 

 

A tragédia afetou o ambiente em Bento Rodrigues e os sujeitos que são parte 

desse ambiente, passam a ser atingidos. Com isso, começam a mobilizar um rural, por 

meio do jornalismo, como uma espécie de mineiridade perdida.  Entretanto, este rural 

mobilizado, é um rural estilizado, forjado para criar uma identidade mineira, como visto 

anteriormente. Assim, ao mobilizar este rural, o jornal (e os atingidos) acabam não 

problematizando essa identidade rural como parte de um sofrimento originado de 

processo histórico, fruto da mineração.  

De maneira geral, o que se nota é problematização do rural não em relação à 

mineração em si mas em relação à tragédia. Isso diminui a própria potência política 

desse grupo que passa a fazer parte de um problema ambiental, contemporâneo e não 

histórico.  Com isso, os sujeitos que pretendemos investigar no jornal não sofrem pela 

tragédia propriamente dita, mas sim, por conta de um rural que é periferizado e híbrido: 

eles são constituídos como rurais na sua forma, mas, em relação aos seus modos de vida 

eles são urbanos. 

Tendo em vista estas questões, o objetivo desta análise é investigar de que forma 

o jornal A Sirene tensiona os sentidos entre mineiridade, ruralidade e mineração a partir

do sofrimento criado pela tragédia, evidenciado e presentificado no jornal.  Assim como 

nos capítulos anteriores, analisaremos as reportagens por meio das paisagens textuais, 

ou seja, no conjunto formado por texto em imagem, conforme proposto por Abril (2007; 

2012). 

 

3.5.1- Mineiridade: a mobilização de um rural híbrido no jornal A Sirene 
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  A primeira categoria analisada neste capítulo será em relação à mineiridade. 

Conforme a literatura nos mostrou, a mineiridade foi forjada pelas elites mineiras para 

unificar as muitas identidades contidas no estado e criar um sujeito típico mineiro. A 

mineiridade surge então para acobertar o sujeito pouco confiável da mineração. 

Entretanto, essa mineiridade volta a ser problematizada pelo jornal, no momento em que 

ela se perde: o sujeito mineiro da região central não consegue encobrir os estragos 

provocados pela mineração.  

Dessa forma, quando eles mobilizam a mineiridade, eles não conseguem 

problematizar a própria relação histórica entre rural e mineração e sim a tragédia do 

ponto de vista ambiental.  Os sujeitos estão em um espaço em que o rural híbrido gera, 

além de tudo, um sofrimento presente baseado no processo histórico.  Isso tende a 

diminuir a própria potência política do grupo em termos de direito e outros fatores, o 

que é evidenciado pelo jornalismo.  

Percebemos com o jornal que a mineiridade não é evidenciada nas matérias 

publicadas pelo jornal A Sirene, senão como um saudosismo de um rural que sequer 

existiu. Isso fica claro no texto intitulado “Projetando a Esperança” da edição número 2 

(figura 24). Neste texto há uma busca por elementos que fazem parte da identidade 

perdida destes sujeitos, como o próprio quintal, o queijo e o café.  Além disso, a 

imagem constrói este mesmo sentido ao trazer uma casa típica da mineiridade, com 

bastante paisagem natural e animais pastando livremente, como se o texto convidasse o 

leitor a entrar naquela casa e partilhar da mesma identidade.  
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Figura 24: Projetando a esperança  

 

Essa referência ao rural que nunca existiu fica clara quando, ao analisarmos os 

modos de vida presentes nos relatos contidos no jornal, percebemos que estes, eram 

predominantemente urbanos.  Os modos vidas urbanos podem ser evidenciados na 

matéria publicada na edição de número 5, “Mãos que não querem parar” (figura 25). 

Nesta reportagem são mostradas pessoas que perderam suas profissões com a tragédia. 

Com exceção do primeiro entrevistado – Espedito que é apicultor, as demais profissões 

são tipicamente urbanas como a Iracema, que é dona de sorveteria, a Valéria que atua 

como cabelereira e os comerciantes em geral da cidade de Barra Longa.  Isso mostra 
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que, apesar destes sujeitos estarem inseridos em uma comunidade considerada rural e 

ainda, fazerem constantemente referência ao rural que perderam, eles são híbridos já 

que, conforme visto Rua (2005), o hibridismo consiste em mesclar elementos de duas 

culturas.  

 

Figura 25:  Mãos que não querem parar 

 Retomando as discussões deste capítulo, vimos que o hibridismo é parte da 

globalização que, ao mesmo tempo que unifica as culturas e encurta as distâncias 

espaciais e temporais, causa exclusão dos que estão fora dos contextos dominantes – 

hegemônicos. Com isso, os moradores de Bento Rodrigues e das demais comunidades 

atingidas, apesar de estarem imersos em um contexto de urbanização, promovido em 

grande parte pela mineração na região, ainda são excluídos de outros contextos. Em 
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algumas publicações do jornal, os moradores (inclusive crianças) relatam o preconceito 

sofrido ao chegar na cidade. Dentro deste contexto, duas matérias chamaram atenção.  

A primeira delas cujo título é “Diversidade que nos convida a acolher” da edição 

de número 6 (figura 26), trata do sofrimento dos moradores ao lidar com o trauma da 

perda do lugar em que viviam e dos modos de vida e dos desafios de começar uma vida

nova, perto de julgamentos, proferidos pelos moradores da cidade.  

 

Figura 26: Mãos que convidam a acolher 
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Já a segunda matéria de título “Era uma vez”, da edição 9 (figura 27), uma 

moradora atingida retrata o sofrimento por meio da criação de conto e, para ilustrar esta 

história, é utilizada uma apresentação de teatro de bonecos. Nesta história ela conta 

como foi o processo de mudança incluindo a perda de identidade e a sensação de 

pertencimento que não existe no novo contexto. Durante o texto, são evidenciados 

alguns estigmas que mostram que os atingidos não foram aceitos pelos moradores da 

cidade. Chama atenção que a autora do texto conta que as crianças estão sendo 

chamadas de “pé de lama” e que alguns moradores chegaram a desejar a morte de quem 

foi atingido.  

 

Figura 27: Era uma vez  
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A análise desenvolvida neste item demonstra que a mineiridade não deu conta de 

esconder a realidade vivenciada pelos sujeitos das comunidades atingidas, porque estes 

não podem ser caracterizados como rurais nem como urbanos. Tal situação de 

sofrimento será melhor evidenciada no próximo item.  

 

3.5.2- Tragédia em Mariana: Sofrimento e trauma no jornal A Sirene 
 

 Neste capítulo, entendemos como o sofrimento que emerge de uma tragédia é 

evidenciado pela mídia e o que tal aparição causa na sociedade . Assim, neste item 

vamos analisar e que forma o jornal A Sirene aborda o sofrimento tanto do rural quanto 

da mineração em sua cobertura. 

O sofrimento no jornal aparece de várias formas, seja do rural que padece seja das 

pessoas das comunidades que 

sofrem com a mineração, já que há 

uma relação histórica. A 

mineração há séculos afetou o 

modo de vida rural e no momento 

em que a mineração causa uma 

tragédia, o rural que já está perdido 

é mobilizado mas não é 

problematizado. 

 Essa relação histórica pode 

ser percebida na matéria “Seu 

Filomeno me contou”, da edição 

de número 0, (figura 28) que trata 

da narrativa de como a mineração 

chegou na comunidade de Bento 

Rodrigues, em 1697. Ao longo do 

texto é possível observar todas as 

consequências sociais e políticas 

com a chegada da atividade 
Figura 28: Seu Filomeno me cotou  
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mineradora naquela região. Nas imagens, é possível perceber vestígios históricos 

daquela época e ainda, a situação de devastação em que Bento Rodrigues se encontra 

após a tragédia.  O que demonstra que o sofrimento causado pela mineração sempre 

esteve presente onde existia e ainda existe esta atividade. 

No que diz respeito ao este sofrimento decorrente da atividade mineradora, percebe-

se que algumas histórias sempre se repetem nas áreas em que há exploração. Um 

exemplo bem claro da indignação com a atividade mineradora é o texto intitulado 

“Dique S4 – Problema ou solução, da edição 05 (figura 29). Nesta reportagem é 

abordada a construção de um novo dique para conter os rejeitos que sobraram da 

tragédia. Entretanto, mais do que simplesmente a construção de uma barragem, o texto 

evidencia que tais ações acarretariam no alagamento de casas, ruínas e de histórias, 

além de, de acordo com o autor do texto, acabar com a uma garantia (a terra destruída) 

de que um dia serão ressarcidos.  

 

Figura 29: Dique S4- Problema ou solução? 
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Nota-se que a própria fotografia utilizada, usa do enquadramento para transmitir um 

sentido: a placa PARE, por mais que não tenha sido colocada no local com esse 

propósito, na foto, diz do sentimento dos sujeitos afetados pelo novo dique. Ou seja, 

eles não querem que este sofrimento se repita 

Este sofrimento também pode ser demonstrado com o texto-foto publicado na 

edição número 4 (figura 30). Nele, são expostos diversos desenhos e depoimentos de 

crianças que, mesmo sem saber exatamente a magnitude do ocorrido, estão em 

sofrimento pela perda causada pela tragédia. 

 

Figura 30: Acabou-se o que era doce. 

Neste mesmo sentido, A Sirene mostra um rural que vive um trauma e está em 

sofrimento. Em primeiro lugar porque, no momento da tragédia, os sujeitos recorrem ao 

rural, que se perdeu, para buscar explicação e conectar esta memória aos não atingidos. 
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Mais do que perder um pedaço de terra ou o quintal, essas pessoas perderam as 

experiencias vivenciadas naquele lugar. Novamente trazendo a reportagem intitulada 

“Um ano sem “lá fora”” (figura 31), é evidente que os moradores das comunidades 

mostram a perda daquela realidade e como estão fazendo para contornar a situação. A 

imagem, que mostra um jardim vertical construído na cidade, ao mesmo tempo que 

demonstra as alternativas para revisitar o rural perdido, traz a sensação de prisão com o 

uso da tela ao fundo, que separa a casa da natureza.  

 

Figura 31: Um ano sem “lá fora” 
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Além disso, o rural sofre enquanto natureza.  Como visto no capítulo 2, há uma 

tendência, principalmente nos contextos de globalização, em abordar o rural como 

natureza. Dessa forma, o rural que emerge no jornal e que convoca a sociedade para a 

ação é o rural afetado enquanto natureza.  

Na edição número 5, uma reportagem com o título de “Quantas Isabellas não podem 

mais pescar?” (figura 32) essa situação fica bem evidente. O texto traz o drama de um 

rio que sofre, por onde peixes não crescem e onde pessoas não podem mais nadar. A 

imagem, ao fundo, traz um pouco de floresta e um local que poderia ser utilizado par 

agricultura. Entretanto, chama atenção o rio marrom e toda lama em volta, reforçando 

ainda mais a ideia de um rural que sofre e faz parte de uma natureza afetada. 

 

Figura 32: Quantas Isabellas não podem mais pescar? 
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Neste contexto de dor e sofrimento, a identidade rural dos atingidos emerge na 

medida em que a mineração os afeta. É um rural em sofrimento que é provocado pelo 

trauma da mineração. Assim, notamos que o rural não aparece problematizado pelos 

atingidos mas, ao mesmo tempo, há a busca por uma mineiridade perdida e construída. 

Essa emergência do atingido, enquanto sujeito que agora passa a lutar pelos seus 

direitos aparece na matéria “Aprender a ser atingido” da edição 8 (figura 33).  

O ser atingido neste caso surge como um sujeito incompleto que tenta mesclar a sua 

identidade e suas memórias com a nova condição e, para ganhar forças perante ao 

debate, recorre a elementos do seu passado que são fundantes de sua personalidade, 

como pode também ser percebido na imagem abaixo. 

 

Figura 33: Aprender a ser atingido 

 

Considerações sobre o capítulo 
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A partir das análises empreendidas neste capítulo, foi possível perceber que as 

narrativas criadas em torno de trauma e sofrimento tem o objetivo de, mais do que 

evidenciar a tragédias das pessoas atingidas, conseguir com que a sociedade em geral se 

reconheça no que está sendo explicitado.  

Para isso, o jornal A Sirene, valeu-se de diversos recursos como desenhos, 

depoimentos e fotografias que deixam mais evidente o sofrimento daquelas pessoas. 

Além disso, o jornal é escrito pelos próprios atingidos, ou seja, aquelas que sofrem o 

que faz com o se insira em um contexto de identificação com outras pessoas.  

Entretanto, apesar dos esforços, mesmo que inconscientes, para evidenciar uma 

mineiridade, nota-se que os sujeitos de Bento Rodrigues não são exclusivamente rurais 

e que por isso não partilham unicamente da mineiridade já que estão inseridos em uma 

sociedade globalizada e por isso, como evidenciado nas literaturas desse capítulo, são 

híbridos que estão sofrendo com a mineração e com um rural perdido.  

 De uma forma geral essa emergência de uma ruralidade que surge a partir da 

linguagem jornalística ao contar o presente. Ao fazer isto, o jornalismo, ainda que não 

explique o sofrimento, o torna explícito a partir de uma evidência histórica da 

mineração e um apelo ao recurso da mineiridade que não colabora com a própria 

explicitação desse rural para esses sujeitos que estão em sofrimento.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta dissertação teve como objetivo geral problematizar e examinar a 

participação do jornalismo na configuração e na expressão da experiência rural 

contemporânea, presente nos contextos imediatamente afetados pelo rompimento das 

barragens de Fundão e Santarém, em 2015. Para isso ela se organizou em três grandes 

capítulos.  

O capítulo 1 teve o objetivo de problematizar e investigar a relação entre 

jornalismo acontecimento e temporalidades com o intuito de examinar as lógicas e as 

linguagens jornalísticas na relação com a vida social. Assim, a partir das análises 

empreendidas por meio da categoria tempo, sobretudo no acionamento da memória e 

das novas identidades que surgiram, percebemos que o jornal A Sirene atuou enquanto 

produtor de sentidos uma vez que nos permitiu enxergar o deslocamento temporal de 

um acontecimento na cobertura midiática.   

Já o capítulo 2, examinou as expressões e as configurações dos modos de vida 

rurais no jornal A Sirene, problematizadas pela tragédia. Neste capítulo enxergamos que 

o jornal teve e ainda tem o papel de reconectar os leitores com o rural que habita em 

suas lembranças, uma vez que, o rural dos atingidos de Bento Rodrigues se trata de um 

rural como modos de vida urbanos e que, por isso, é considerado híbrido.  

Por fim, no capítulo 3, examinamos as configurações dos sentidos entre 

mineração, mineiridade e ruralidade presentes no jornal a Sirene e como tais sentidos 

estabelecem relação entre estes sujeitos rurais com a atividade mineradora, com o 

espaço em que vivem e com relação ao próprio estado de Minas Gerais. Neste capítulo, 

entendemos que o jornal, ao criar as narrativas do acontecimento, utilizou-se do trauma 

para evidenciar um rural perdido e evidências da mineiridade, que durante muito tempo, 

encobriu os conflitos da mineração.  Foi possível ainda enxergar que o jornal tornou 

explícito o sofrimento desses sujeitos a partir de uma relação histórica da comunidade 

com a mineração, reforçando o argumento de que estamos diante de um rural híbrido.  

Neste sentido, para que todos estes objetivos fossem alcançados escolhemos a 

metodologia de análise de conteúdo baseados em Gonzalo Abril (2007; 2012) que, por 
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investigar o sentido da junção de texto e imagem, permitiu que analisássemos o jornal A 

Sirene, levando em conta todo o contexto da tragédia em que o mesmo está inserido.  

Com isso, no momento de fechamento do trabalho é preciso primeiro apontar 

algumas questões relevantes abordadas nesta pesquisa.  A primeira questão é que o 

jornal A Sirene se mostrou um objeto de pesquisa muito rico. Isso se deve ao fato de o 

mesmo ser um jornal feito pelos próprios atingidos, gesto este que torna não apenas 

possível o estudo do jornalismo, mas, acima de tudo, a problematização de 

determinadas questões da experiência daqueles sujeitos que participaram e participam 

da produção deste jornal. Estas experiências nos possibilitaram que, mesmo não 

participando diretamente daquele cotidiano, pudéssemos vivenciar e chegar às 

conclusões elencadas nessa dissertação.  

Assim, o jornalismo, muito mais do que uma linguagem fria ou um modo de 

contar as histórias e narrar fatos, é também um modo de experimentar a vida social e de 

atualizar o presente –  já que ele ocupa um lugar na vida social contemporânea que se 

torna fundamental para produzir referências, para problematizar questões e fazer com 

que, a partir de elementos da sua linguagem, faça com o que o contexto em que está 

inserido seja marcado por histórias.  

Desta forma, ao longo deste trabalho, vimos que o jornal A Sirene se mostrou 

um acontecimento jornalístico, já que este tipo de acontecimento se refere à própria 

construção narrativa do fato na mídia. Nesta perspectiva, A Sirene, instaurou uma lógica 

de produção e inseriu os atingidos na problematização do sofrimento da mídia, além de 

trabalhar questões como memória e identidade de grupos que emergem a partir de um 

acontecimento.  

Este trabalho nos foi muito desafiador no sentido de nos possibilitar estudar o 

rural em uma tragédia como a de Mariana, mais especificamente em Bento Rodrigues. 

Desde o início, o que nos chamou a atenção foi o fato de que Bento Rodrigues é uma 

comunidade considerada rural, na qual os sujeitos são tidos como rurais. Entretanto, 

também notamos que, este rural, tomado como uma espécie de marca definitiva 

daqueles sujeitos, não foi problematizado.  Assim, o grande desafio, principalmente 

dentro do âmbito de um programa de pós-graduação em extensão rural, foi 

problematizar o rural, dentro de um contexto que ele aparece mas não é questionado.   
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Com isso, percebemos que o próprio jornalismo explicita, a partir de narrativas 

de sofrimento, o modo de vida dos sujeitos, mas não o problematiza.  Isso significa que, 

se o jornalismo não dá conta de problematizar e mesmo, se um jornal que foi feito com 

os atingidos também não o faz, é porque esta não é uma questão explícita, 

principalmente por se tratar de sujeitos híbridos. Este hibridismo traz sérios problemas 

em contextos de globalização já que, conforme vimos, nas sociedades globalizadas há a 

construção de periferias que nãos são vistas frente às sociedades hegemônicas. 

Nesta perspectiva, existe um problema que este trabalho não deu conta de 

abordar, que diz respeito à invisibilização de um grupo social periférico que se utiliza de 

um jornal para firmar sua identidade; mas que, ao mesmo tempo, devido ao seu modo 

de vida, se torna, ao mesmo tempo, invisível, umas vez que as questões que apresenta 

são aspectos marginalizados, e de difícil tematização, frutos de marginalizações em 

contextos de periferias. É inegável que existe uma potência política no que diz respeito 

a esses atingidos que precisa ser tematizada, uma vez que, nesta nova identidade, eles 

podem buscar uma pauta rural; entretanto, é preciso também reconhecer que tais pautas 

não darão conta de suprir suas demandas que são, basicamente, vinculadas a um modo 

de vida urbano.  

No que diz respeito ao sofrimento, percebemos que esse é um traço do 

jornalismo. Entretanto, no contexto da tragédia, este traço se torna fundamental para a 

compreensão da relação histórica da mineração. A mineração por si só, historicamente 

produz sofrimento e, no contexto de Minas Gerais, a mineiridade foi tão bem 

construída, que, ainda que o termo faça um apelo literal à mineração, neste contexto do 

estado, a mineiridade acaba se produzindo enquanto gesto que faz apelo à uma espécie 

de ruralidade bucólica e pacata. Com isso, é possível enxergar uma relação histórica de 

sofrimento que foi encoberta pela mineiridade e, mesmo com a tragédia, ela continuou 

encobrindo, nesse contexto em que os sujeitos não são rurais, mas sim rurais híbridos. 

Temos assim uma mineração que não consegue se romper do ponto de vista do discurso 

e que é utilizada pelos sujeitos para dizer de uma identidade perdida; entretanto, essa 

mesma mineiridade é também utilizada historicamente para encobrir o sofrimento 

produzido pela mineração (sobretudo em se tratando das elites, que continuam 

decidindo os rumos daquele lugar). 
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Entretanto, no curto espaço de tempo desta dissertação, não foi possível dar 

conta da diversidade de problemas que emergiram com a tragédia. Assim, é totalmente 

pertinente que estudos futuros investiguem a relação de outras mídias com esta tragédia, 

principalmente no que se refere à problematização da cobertura midiática tradicional 

para observar se os conflitos e os tensionamentos de sentidos investigados por este 

trabalho no jornal A Sirene também se confirmam em cenários jornalísticos mais 

amplos. Neste contexto, um estudo de mídias sociais se tornaria também relevante para 

observar o engajamento das pessoas em relação ao acontecimento.  Assim, existe um 

campo muito amplo de estudos que podem ser feitos no que se refere à relação entre 

jornalismo, rural e modos de vida, sendo que o jornal A Sirene foi o início de uma 

trajetória que pode ser reveladora acerca de relevantes questões que emergiram junto 

com a tragédia e que, junto à lama da Samarco, ainda escorrem sobre nossos olhos, 

solicitando desvendamentos, explicações e posicionamentos institucionais.  
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